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(3) Luciana Amorim Hora, Diretora de Eventos da AMAB; 

(4) Josélia Gomes do Carmo, Coordenadora Pedagógica da EMAB.

Publique-se. Arquive-se. 

Salvador, 23 de fevereiro de 2024.

Julio Cezar Lemos Travessa
Presidente

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

EXTRATOS DE COMPROMISSOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL REFE-
RENTES À 1ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 6 DE FEVEREIRO DE 2024
(art. 60 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça)
  
24. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.441663/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Caio Marcelo Lopo Cordeiro
OBJETO(A)(S): Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal 
de Imóveis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 31 de dezembro 
de 2023.
 
26. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.299052/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Milton Rosa de Oliveira
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 28 de fevereiro de 2024.
 
28. INQUÉRITO CIVIL Nº 190.0.260515/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Nazaré/BA
OBJETO: O compromissário se obriga a preservar e conservar a ambiência dos bens tombados que compõem o patrimônio his-
tórico e cultural localizado no Município de Nazaré, não mais promovendo intervenções asfálticas, ou quaisquer outras em suas 
imediações, sem a prévia consulta e autorização do ente tombador, notadamente quanto ao piso de entorno da Igreja (ou capela) 
de Nossa Senhora de Nazaré de Camamu, Igreja Nossa Senhora da Conceição e laterais da Igreja da Matriz.
 
31. INQUÉRITO CIVIL Nº 338.9.229326/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): José da Paixão de Jesus â€œZé de Vitorâ€�
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de dezembro de 2023.
 
33. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.173818/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Diocese de Cruz das Almas
OBJETO: O compromissário se obriga a realizar manutenção preventiva do imóvel periodicamente, a cada seis meses, de modo 
a evitar sua deterioração.
 
37. INQUÉRITO CIVIL Nº 090.9.343732/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito do Consumidor > dever de Informação
- Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto Impróprio
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Ouro Verde Torrefação e Moagem de Café LTDA
OBJETO: A COMPROMISSÁRIA reconhece a necessidade de adequação do seu produto â€œCafé Ticiana Tradiçãoâ€� às 
normas consumeristas, em especial à Portaria DAS/MAPA nº 570, de 09/05/2022.
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38. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.156237/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Juvenal Mascarenhas Nassri
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de 
Imóveis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de março de 2024.
 
39. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.188077/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Benedito Carvalho de Oliveira
OBJETO: O Compromissário reconhece a necessidade de recomposição de áreas de preservação permanente e de reserva 
legal existentes na Fazenda Guanabara, matrículas 598, 112, 736 e 1463, situada em Ibirapuã/BA. 
 
40. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.408361/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Paulo Menezes Caldas
OBJETO: O Compromissário reconhece o desfl orestamento de vegetação nativa existente na Fazenda Duas Irmãs, matrícula 
9812, situada em Jucuruçu/BA. 
 
49. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 678.9.297532/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Cruz das Almas
OBJETO: O Compromissário, no prazo de 08 meses, a contar da assinatura do presente instrumento, realizará um diagnostico 
em toda a Área de Preservação Permanente à margem da Fonte do Doutor que necessite de cercamento ou outro obstáculo 
e executará as ações necessárias para impedir ou remover as ocupações e intervenções indevidas, por meio do seu poder de 
polida ou medidas judiciais cabíveis.
 
50. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 699.9.255257/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Processual Civil e do Trabalho > Processo Coletivo > Ação Civil Pública > Termo de Ajustamento de Conduta - TAC 
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Câmara Municipal de Itaberaba
OBJETO: Não contratar ou nomear servidores, a qualquer título e independentemente do regime jurídico adotado e da fonte de 
recursos que custeie o pagamento da remuneração de tais servidores, para os seus quadros, sem prévia aprovação em concurso 
público, observadas as normas constantes dos incisos I, II, III, IV e VIII do artigo 37 da Carta Magna.
 
58. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.16302/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Valença
OBJETO: Promover fi scalizações rotineiras no local, devendo ser utilizado o poder de polícia do Município caso sejam constata-
dos ilícitos ambientais.
 
65. NOTÍCIA DE FATO Nº 707.9.504128/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Cadastro Reserva 
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Poções
OBJETO: O compromissário obriga-se, obedecidos os preceitos de responsabilidade fi scal, a realizar concurso publico de provas 
e títulos para o preenchimento dos cargos necessários do município do poder executivo, bem como para cadastro de reserva.
 
74. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.9.191859/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra o Patrimônio > Dano em Coisa de Valor Artístico, Arqueológico ou Histórico
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Marcos Antonio Senna Britto
OBJETO: O Compromissário deverá, no prazo de noventa dias, apresentar projeto de intervenção no patrimônio edifi cado no 
imóvel situado na Praça Aureliano de Sá, nº 32, Centro, Lençóis/BA.
 
90. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.0.143280/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Renato Baumann
OBJETO: O Compromissário reconhece o desfl orestamento de vegetação nativa existente nas Fazendas Sielme III e Nossa 
Senhora Aparecida II, localizadas em Barreiras, sem a devida autorização do órgão ambiental competente.
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92. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 707.9.187039/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção > Inclusão em Programa de Acolhimento 
Familiar
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Boa Nova
OBJETO: O compromissário implantará, até o dia 31 de dezembro de 2023, o Serviço de Acolhimento Familiar e/ou o Serviço 
de Acolhimento Institucional, com toda a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos estabelecidos, 
minimamente, nas diretrizes da Política Nacional de Assistência Social.
 
94. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.156337/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Juraci Francisco Alves â€œVianaâ€�
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de janeiro de 2024.
 
103. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.49467/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Hamilton de Araújo Bacelar Filho
OBJETO: O Compromissário realizará a regularização formal do imóvel rural denominado Fazenda Veneza, situado na Rodovia 
BA 558, Estrada Aiquara/Itajuru, no município de Aiquara/BA, atendo obrigação legal prevista no art. 12 da lei 12.641/2012.
 
104. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 600.9.31679/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Adolpho Tito Sena Nuno de Souza â€œDolfi nhoâ€�
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de novembro de 2023.
 
122. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.49101/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Recursos Minerais
COMPROMISSÁRIO(A)(S): ACISA Construções e Empreendimentos Eireli
OBJETO: O compromissário compromete-se a doar o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), divididos em sete parcelas mensais, 
sendo tais valores destinados ao GANA â€“ Grupo Ambientalista Nascentes, mediante depósito em conta corrente.
 
136. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154384/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Rodoválio Silva Campanati
OBJETO: O Compromissário deverá, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do presente instrumento, realizar a 
correção do CEFIR da Fazenda do Vale, situada em Caravelas/BA. 
 
141. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.143751/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Airson Celino Gomes; Márcia Rodrigues Gomes Teixeira
OBJETO: Os Compromissários deverão anexar no Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR das Fazendas MGV, 
matrículas 6230 e 6232, situadas em Jucuruçu/BA, um Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada - PRADA, que 
contemple as ações de recomposição das áreas ambientalmente protegidas do imóvel rural.
 
142. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.184464/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Fabiano de Oliveira Silva
OBJETO: Apresentar e manter atualizada licença ambiental de funcionamento válida obtida junto ao órgão ambiental competente 
necessária ao exercício regular das atividades da empresa para o fabrico de artefatos cerâmicos, em cumprimento ao art. 22 da 
Resolução CONAMA 237 de 19/12/97, e Resoluções 4327/2013 e 4579/2018 do CEPRAM, mantendo-a visível e à disposição 
para consulta (em original ou cópia) no local.
 
159. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.96273/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Mineração
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Ulisses David da Silva
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OBJETO: Apresentar e manter atualizada licença ambiental de funcionamento válida obtida junto ao órgão ambiental competente 
necessária ao exercício regular das atividades da empresa para o fabrico de artefatos cerâmicos, em cumprimento ao art. 22da 
Resolução CONAMA 237 de 19/12/97, e Resoluções 4327/2013 e 4579/2018 do CEPRAM, mantendo-a visível e à disposição 
para consulta (em original ou cópia) no local.
 
166. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.105692/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Ivailde Bonfi m Pires
OBJETO: A Compromissária regularizará todos os barramentos existentes nos imóveis rurais no prazo de 2 (dois) anos. Após 
tal prazo, o compromitente solicitar ao INEMA que emita um novo opinativo técnico sobre o CEFIR das Fazendas Ipanema, Boa 
Sorte, Águas Formosas, Boa Vista, Jaqueira, Turmalina Reunidas, Sempre Verde e Rio Grande, situadas em Jucuruçu/BA e 
Itanh6m/BA, cabendo a Compromissária adequar o cadastro ou documentos que os compõem, caso assim seja determinado.
 
180. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.0.199748/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Nilo Augusto Moraes Coelho
OBJETO: O compromissário pagará, com dispensa de perícia, o valor de R$ 24.600,00 ao Fundo Municipal de Meio Ambiente de 
Vitória da Conquista, para aplicação em projetos de educação ambiental desenvolvidos pelo município benefi ciado, a ser pago 
em até dez dias da subscrição deste instrumento, com vencimento em 03 de novembro de 2023, mediante recolhimento de De-
pósito de Arrecadação Municipal (DAM), direcionado a referido Fundo Municipal de Meio Ambiente.
 
196. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.0.193658/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Recursos Hídricos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Arly Britto Sinay Neves
OBJETO: O compromissário apresentará ao compromitente, no prazo de sessenta dias, termo de compromisso com o INEMA 
para regularização da outorga de intervenção no Rio Ribeirão e no Rio Mumbuca efetuada em referidos imóveis rurais.
 
207. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 707.9.187049/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Inclusão em Programa de Acolhimento 
Familiar
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Mirante
OBJETO: O Compromissário implantará, até o dia 28 de fevereiro de 2024, o Serviço de Acolhimento Familiar e/ou o Serviço 
de Acolhimento Institucional, com toda a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos estabelecidos, 
minimamente, nas diretrizes da Política Nacional de Assistência Social.
 
240. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 116.9.517937/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Esplanada
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Pedro Ramos da Silva
OBJETO: O Compromissário assume a obrigação de, até a data de 01 de agosto de 2024, concluir a elaboração do seu Plano 
Municipal de Saneamento Básico e conferir-lhe validade jurídica por meio de publicação na Imprensa Ofi cial de ato normativo, 
que deverá entrar em vigência dentro do prazo referido neste item.
 
244. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 698.9.437476/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Irecê
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Ibititá
OBJETO: O Compromissário assume a obrigação de adequar-se às normas ambientais relativas à gestão adequada de resíduos 
sólidos.
 
261. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154093/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Irene Guerra Dantas
OBJETO: A Compromissária reconhece a necessidade de correção do Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR da 
Fazenda Cachoeirinha, matrículas 838 e 3722, situada em Caravelas/BA, bem como de recomposição de áreas ambientalmente 
protegidas dos imóveis rurais.
 
267. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.165079/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Cansanção
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OBJETO: O Compromissário deverá, no prazo de 02 (dois) anos, a contar da assinatura do presente instrumento, implantar 
rede coletora de esgotamento sanitário no município de Cansanção em áreas que demonstrem viabilidade técnica e econômica 
para tanto, a qual deverá considerar o tratamento dos esgotos sanitários em estação de tratamento de esgoto com efi ciência 
compatível com a forma de destinação fi nal, atendendo aos requisitos das Leis 11.445/2007 e 12.305/2010, e demais normativas 
vigentes.
 
275. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.393482/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Thierry Alexandre de Lapierre
OBJETO: Deverão constar no PRADA - Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada, a ser anexado ao CEFIR, as 
ações de reparação dos danos ambientais, relatives a supressão do remanescente de Mata Atlântica constante do Alerta, além 
de eventuais regularizações das áreas de preservação permanente, de reserva legal, de uso restrito e outros remanescentes de 
Mata Atlântica do imóvel rural, conforme os dispositivos da Lei n° 12.651/12 e Lei n° 11.428/06.
 
276. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154359/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Silvia Coelho Sales
OBJETO: A Compromissária deverá, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do presente instrumento, realizar a 
correção do CEFIR da Fazenda Coelho Sales, matrícula 5001, situada em Caravelas/BA.
 
293. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.249188/2023
ORIGEM: Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Abrigo Mariana Magalhães
OBJETO: A Compromissária deve apresentar contrato de prestação de serviço com os idosos ali acolhidos, devendo ser obser-
vada cláusula relacionada à oferta de 06 (seis) refeições diárias, conforme art. 44 da RDC 502/2021.
 
294. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154407/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Agropecuária São Francisco
OBJETO: A Compromissária reconhece a necessidade de correção do Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR 
da Fazenda Califórnia, matrícula 3934, situada em Medeiros Neto/BA, bem como de recomposição de áreas ambientalmente 
protegidas do imóvel rural.
 
298. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 596.9.170973/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Controle Social e Conselhos de 
Saúde
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Secretaria Municipal de Saúde de Correntina/BA
OBJETO: A Compromissária assume a obrigação de cumprir e fazer cumprir os ditames constitucionais e infraconstitucionais, no 
sentido de conceder, sem solução de continuidade, até a pronta recuperação do usuário, o benefício Tratamento fora do domi-
cílio (passagens e ajuda de custo) para deslocamento exclusivamente dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) e seus 
acompanhantes â€“ se necessário â€“ para a realização de atendimento médico especializado em média e alta complexidade em 
Unidades de Saúde cadastradas quando inexistir possibilidade de tratamento médico no Município de Correntina-BA.
 
306. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.195871/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Posto Albalonga LTDA
OBJETO: A Compromissária informa que cumprirá estritamente o Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC), não dan-
do azo a práticas abusivas e respeitando direitos básicos dos destinatários fi nais; garantindo a efetiva prevenção e reparação dos 
danos patrimoniais e morais, individuais e coletivos; prestando o serviço de modo seguro, adequado e efi caz. 
 
314. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.266685/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Israel Marcu dos Santos
OBJETO: Abster-se de utilizar e de permitir que se faça a utilização de quaisquer fontes sonoras (principalmente alto-falantes, 
amplifi cadores de som, caixas de som, sons automotivos e â€œparedõesâ€�), salvo mediante alvará de funcionamento e autori-
zação de uso de som nos termos exigidos pela Lei Municipal de Poções n° 1.069/2014 e respeitando o limite sonoro estabelecido 
na legislação.
 
317. INQUÉRITO CIVIL Nº 035.0.154831/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
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COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Cachoeira
OBJETO: O Compromissário se obriga a, no prazo de 30 dias, exercer o seu Poder de Polícia Administrativa e realizar fi scaliza-
ção nos 10 imóveis apontados pela EMBASA na Nota Técnica 675/2023, procedendo a devida autuação dos mesmos a fi m de 
cessar o despejo de esgotamento in natura, compelindo os seus proprietários a realizarem a interligação ao sistema existente.
 
319. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.249254/2023
ORIGEM: Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
COMPROMISSÁRIO(A)(S): ILPI Ternura Recanto Sênior
OBJETO: A Compromissária deve apresentar Plano de Atenção Integral à Saúde do Idoso (art. 36 da RDC 502/2021), em ar-
ticulação com o gestor local de saúde, contendo as eventuais restrições médicas que impossibilitem o direito de ir e vir dos/as 
residentes, de acordo com o art. 60, inciso I da RDC no 502/2021.
 
322. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.171213/2009
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Mastrotto Brasil S.A; Carlos Donivam Teixeira Oliveira
OBJETO: O Compromissário deverá manter-se regular, quanto a todos os requisitos formais exigidos pelos órgãos ambientais 
competentes, dispondo da documentação adequada para comprovação, como licenças e cadastros, além de promover os estu-
dos e monitoramentos necessários, para manter-se dentro dos parâmetros legais ambientais.
 
327. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.172555/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Farmácia Homeopática Flora LTDA
OBJETO: A Compromissária se obriga a continuar cumprindo as obrigações consubstanciadas na Lei 13.021/2014, estritamen-
te, no que lhe compete, na condição de farmácia de manipulação, notadamente, o art. 13, inciso II, razão pela qual a duz que 
já organiza e mantém cadastro atualizado com dados técnico-científi cos das drogas, fármacos e medicamentos disponíveis no 
estabelecimento.
 
338. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179404/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Vanderlan Silva de Oliveira
OBJETO: O Compromissário reconhece a necessidade de correção do Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR 
da Fazenda Amanda, matrícula 651116, situada em Lajedão/BA, bem como da recomposição de áreas ambientalmente protegi-
das no imóvel rural.
 
399. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.156605/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Vagner Queiroz da Silva â€œVaguinhoâ€�
OBJETO: O compromissário compromete-se a apresentar o documento do imóvel e a procurar a secretaria de meio ambiente de 
Wenceslau Guimarães, solicitando apoio para corrigir o CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento do 
imóvel e o certifi cado de inscrição até a data máxima de 30 de novembro de 2023.
 
405. INQUÉRITO CIVIL Nº 248.9.148871/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibirapuã
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Jovino Viana de Oliveira
OBJETO: O Compromissário obriga-se a pagar, a título de prestação pecuniária, de natureza sancionatória penal, o valor de 01 
(um) salário-mínimo, R$ 1.320,00 (um mil trezentos e vinte e reais) em parcela única, no prazo e 60 (sessenta) dias da homolo-
gação do acordo em Juízo, em favor de entidade pública ou de interesse social a ser indicada pelo juízo competente (art. 28-A, 
IV, do Código de Processo Penal).
 
418. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.49131/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Bom Jesus da Lapa
OBJETO: Disponibilizar terreno murado para funcionamento adequado da Cooperativa Oeste Ecologia, com luz e água, com 
área sufi ciente para a triagem do material que a mesma trabalha, em localidade adequada, e aceita pela própria cooperativa, 
devidamente acompanhado pelo Ministério Público.
 
427. INQUÉRITO CIVIL Nº 699.9.117251/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): João Eduardo Alvim
OBJETO: O Compromissário deverá adotar as medidas necessárias para manter preservada a área de reserva legal (RL) locali-
zada na Fazenda Golfo, identifi cada no CAR/CEFIR do imóvel.
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444. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.411048/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Comércio Ambulante
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Paulo Afonso
OBJETO: Manter a retirada obrigatória de 50% das mercadorias das lojas de confecções dos permissionários, além de desobs-
truir os corredores de acesso.
 
458. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.45049/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): MD BA ONDINA CONSTRUÇÕES S.A.
OBJETO: A Compromissária obriga-se a promover, às suas expensas, o restauro no revestimento do passeio no trecho identifi -
cado no anexo, respeitando as características originalmente encontradas no local, como acréscimo das medidas compensatórias 
do empreendimento.
 
459. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.196925/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Cerâmica Jacarezinho Ltda â€“ ME; Cristiano dos Santos Dias
OBJETO: O Compromissário deverá, no prazo de 12 meses, regularizar o seu licenciamento ambiental junto ao INEMA ou ao 
Município, bem como regularizar sua situação junto a ANM (autorização de lavra), devendo, para tanto, adotar as medidas indi-
cadas por órgãos ambientais.
 
460. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.200771/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora > Destruição ou Degradação Mediante Desmatamento ou Exploração Econômica
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Felipe Jesus Mascarenhas
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de janeiro de 2024.
 
461. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.366950/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Joel de Jesus Santos
OBJETO: O Compromissário deverá, no prazo de oito meses, realizar a inscrição do imóvel rural de sua posse/propriedade, 
município de Rio Real/BA, no CEFIR â€“ Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais.
 
462. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.222960/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Severino Rafael da Silva
OBJETO: Abster-se de vender, prometer vender, anunciar à venda, em suma comercializar, de qualquer forma e sob qualquer 
título lotes do Loteamento na Estrada de Campos Novos, bem como a obrigação de suspender as obras e atividades de implan-
tação do loteamento.
 
531. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.384259/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Rômulo Bonfi m Silveira
OBJETO: O Compromissário deverá, no prazo de doze meses, realizar a inscrição do imóvel rural de sua posse/propriedade Sítio 
Noêmia, município de Esplanada/BA, no CEFIR â€“ Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais.
 
532. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.252786/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cotegipe
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Edivar Moreira Rodrigues
OBJETO: O Compromissário se obriga a, no âmbito do CEFIR, corrigir as informações anteriormente prestadas, para declarar 
todos os passivos ambientais.
 
533. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.366949/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): José Marcelino Dias
OBJETO: O Compromissário deverá, no prazo de oito meses, realizar a inscrição do imóvel rural de sua posse/propriedade, 
município de Rio Real/BA, no CEFIR â€“ Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais.
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534. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179397/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Josiel Sousa Silva
OBJETO: O Compromitente solicitará um opinativo técnico do órgão ambiental sobre o CEFIR da Fazenda Conquista, situada 
em Lajedão/BA, cabendo ao Compromissário adequá-los caso assim seja determinado.
 
535. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.207466/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Edilson Ribeiro da Cruz
OBJETO: O Compromissário se obriga a, no âmbito do CEFIR, corrigir as informações anteriormente prestadas, para declarar 
todos os passivos ambientais.
 
537. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.134428/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Elísio Medrado
OBJETO: O Compromissário deverá, até a data de 28 de fevereiro de 2024, assegurar o funcionamento do Fundo Municipal de 
Meio Ambiente e do Conselho Municipal de Meio Ambiente.
 
538. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.256262/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora > Destruição ou degradação
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Antônio Carlos dos Santos â€œToim do Requeijãoâ€�
OBJETO: Regularizar ambientalmente o seu imóvel rural denominado Fazenda São Cosme, com área aproximada de 300 tare-
fas, situada na Localidade do Jenipapo, zona rural do município de Ubaíra/BA.
 
539. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.161256/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Valença
OBJETO: O Compromissário promoverá fi scalizações rotineiras no local, devendo ser utilizado o poder de polícia do Município 
caso sejam constatados ilícitos ambientais.
 
540. INQUÉRITO CIVIL Nº 716.9.119257/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Ipirá
OBJETO: O Compromissário assume a obrigação de efetuar o pagamento de férias acrescida de adicional de 1/3 e salário do 
13° salário, na forma, prazo e condições pagas aos demais servidores efetivos do Município de Ipirá aos servidores temporários 
independentemente de requerimento.
 
541. INQUÉRITO CIVIL Nº 212.9.94397/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Paripiranga
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Paripiranga
OBJETO: O objeto do presente TAC é o aprimoramento da execução do Programa Educação Para Todos â€” PREDU, no muni-
cípio de Paripiranga/BA. 
 
587. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.156358/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Joílson Sérgio dos Santos Oliveira
OBJETO: O compromissário compromete-se a procurar a secretaria de meio ambiente de Tancredo Neves, solicitando apoio 
para corrigir o CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento do imóvel e o certifi cado de inscrição até a 
data máxima de 30 de janeiro de 2024.
 
599.INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.105266/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
- Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Condomínio Vilage Pedras do Mar; William Barreiro Sampaio
OBJETO: O Compromissário assume o compromisso de regularizar o Sistema de Esgotamento Sanitário mediante a execução 
do Plano de Ação aprovados pela SEMARH, nos prazos previstos no cronograma que compõe o plano.
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608. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.196298/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Cerâmica Itanhém Ltda ME
OBJETO: No prazo de seis meses a contar da assinatura do presente instrumento, a Compromissária deverá obter a devida 
licença ambiental e autorização do Departamento Nacional do Patrimônio Mineral para a extração de argila no Rancho Santa 
Bárbara, situado em Itanhém, bem como para a fabricação de artefatos de cerâmica e barro.
 
616. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.60119/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Mauro da Silva Pessoa
OBJETO: Apresentar e manter atualizada licença ambiental de funcionamento válida obtida junto ao órgão ambiental competente 
necessária ao exercício regular das atividades da empresa para o fabrico de artefatos cerâmicos, em cumprimento ao art. 22 da 
Resolução CONAMA 237 de 19/12/97, e Resoluções 4327/2013 e 4579/2018 do CEPRAM, mantendo-a visível e à disposição 
para consulta (em original ou cópia) no local.
 
639. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.12205/2024
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Instituto de Políticas Relacionais â€“ IPR
OBJETO: A Compromissária aceita a aplicação imediata da multa civil correspondente à média dos valores pagos às senhoras 
Verena de Sá Villas Boas, Lindinalva Gonçalves de Almeida, Rute Magalhães de Moura e Márcia Cristina Rodrigues Nogueira de-
correntes do contrato de prestação de serviços fi rmado com o Instituto de Políticas Relacionais, correspondendo a R$ 22.750,75.
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 6 de fevereiro de 2024.
 
PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício
 
EXTRATOS DE COMPROMISSOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL REFE-
RENTES À 2ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DE FEVEREIRO DE 2024
(art. 60 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça)
  
22.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.222053/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Destruição ou Degradação
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Salvador Barreto Couto
OBJETO(A)(S): Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de 
Imóveis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de abril de 2024.
 
35.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.111244/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Belarmino Neto da Rocha
OBJETO: Compensar fi nanceiramente o dano ambiental causado no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) dividi-
dos em nove parcelas fi xas no valor de R$ 500 em dinheiro, referente a participação do compromissário na produção irregular do 
carvão conforme relatado e quanto a posse irregular de animais silvestres. O valor indenizatório referente ao montante supraci-
tado será feito mediante depósito em favor do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Bom Jesus da Lapa â€“ BA.
 
36.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.61507/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO:  Direito do Consumidor > Jogos/Sorteios/Promoções Comerciais
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Esporte Clube Vitória
OBJETO: Deverá o Esporte Clube Vitória encaminhar projeto de acessibilidade, indicando prazo para início e conclusão das 
obras, ao Ministério Público, através de contato com a secretaria processual do consumidor.
 
37.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.318152/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO:  Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Supermercado Aratu Ltda
OBJETO: Cumprir estritamente o Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC) e o Código Municipal de Vigilância em 
Saúde, não dando azo a práticas abusivas e respeitando direitos básicos dos destinatários fi nais.
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48.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.186427/2023
ORIGEM: 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Route 244; Cláudia Araújo de Oliveira
OBJETO: A compromissária assume, a partir da assinatura do presente termo, a obrigação de não utilizar nos estabelecimentos 
fontes sonoras que extrapolem a pressão sonora estabelecida em lei.
 
54.INQUÉRITO CIVIL Nº 696.0.145114/2014
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Candeias
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Rozenvan Santana; Município de Candeias-BA
OBJETO: Abster-se de adotar a exploração de recursos minerais na propriedade situada na Fazenda Helena, povoado de Que-
rente, Distrito de Passé, Candeias-BA, objeto do Inquérito Civil, até total regularização junto à Agência Nacional de Mineração e 
Órgão Ambiental.
 
61.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.271719/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Vila Galé Brasil Atividades Hoteleiras LTDA
OBJETO: Melhorar a higienização dos ambientes, bem como organização dos setores, atentando para os fl uxos dos serviços 
(serviço de alimentação, rouparia, governança).
 
89.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.261784/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Agrotóxicos
- Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
- Direito Ambiental > Reserva Legal
- Direito Ambiental > Recursos Hídricos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Emanuel Oliveira
OBJETO: O Compromissário deverá adotar as medidas necessárias para recuperar e manter preservada a área de preservação 
permanente (APP) localizada na Fazenda Umbuzeiro, caracterizada pela mata ciliar do Rio Paraguaçu, em toda a extensão que 
margeia o imóvel rural, preservando-se a faixa marginal na largura mínima de 50 (cinquenta) metros.
 
90.PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 352.9.40146/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Valente
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Registrado na ANVISA > Padronizado
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Secretaria Municipal de Saúde de Valente - BA
OBJETO: A Secretaria de Saúde se compromete a ofertar o carro para deslocamento da criança e dois acompanhantes, prefe-
rencialmente, em carro pequeno para facilitar o deslocamento do paciente. 
 
110.INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.81289/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Recursos Minerais
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Alcides de Souza Casé Filho â€œCaséâ€�
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de janeiro de 2024.
 
115.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.34151/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Rescisão do Contrato e Devolução do Dinheiro
COMPROMISSÁRIO(A)(S): VR Representações ME; Vanessa dos Reis Souza
OBJETO: A Compromissária obriga-se em sempre que fi zer propaganda através de plataformas como a OLX ou outras redes 
sociais, colocar no próprio anúncio que se trata de consórcio e não venda ou fi nanciamentos de bens.
 
143.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.175260/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Diocese de Cruz das Almas
OBJETO: O Compromissário se obriga a adotar medidas para conservação do imóvel e seu conjunto arquitetônico, nos termos 
do Relatório da FPI acima referido, devendo consultar e provocar o ente tombador no prazo máximo de 60 dias, a contar da 
assinatura do presente instrumento.
 
144.INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.366951/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Raimundo Ferreira Dias
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OBJETO: O Compromissário deverá, no prazo de 8 (oito) meses, a contar da assinatura do presente instrumento, realizar a ins-
crição do imóvel rural de sua posse/propriedade localizado nas coordenadas S-11.50695; W-37.91625, município de Rio Real/
BA, no CEFIR â€“ Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais, com as seguintes informações (art. 29, Â§1º, c/c art. 55, da Lei 
nº 12.651/12), sem prejuízo de outros documentos e dados exigidos pela legislação em vigor.
 
150.INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.155101/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Manoel José das Neves
OBJETO: O Compromissário realizará a compensação ambiental em decorrência da produção ilegal de carvão ocorrida no ano 
de 2018 sem a devida licença ambiental, mediante instituição de servidão ambiental perpétua de 6,8 hectares de vegetação 
nativa do bioma Cerrado no imóvel rural do município de Riacho de Santana/BA.
 
157.INQUÉRITO CIVIL Nº 724.9.5479/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Saubara
OBJETO: O Compromissário reconhece a ocorrência de irregularidades ambientais no tocante à ausência de sistema de esgo-
tamento sanitário em Saubara, inexecução do Plano Municipal de Saneamento Básico e ainda quanto ao despejo de efl uentes 
domésticos sem tratamento adequado no Riacho Cabuçu.
 
158.INQUÉRITO CIVIL Nº 596.0.234217/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Cachoeira
OBJETO: O Compromissário  se obriga a elaborar e cumprir o efetivo de plano de gestão do acervo de arquivos, no prazo de 18 
meses, a contar da assinatura do presente instrumento, seguindo as recomendações do CONARQ.
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 20 de fevereiro de 2024.
 
PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício
  
DISTRIBUIÇÃO
 
Em 26 de fevereiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158229/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Paulinho de Jesus Sampaio
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.5722/2024
ORIGEM: Salvador - 21ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Administração da Justiça > Denunciação Caluniosa 
INTERESSADO(A)(S): Daniele Santos Gomes; Ministério Público do Estado da Bahia; Lenice Oliveira Gomes; Luzia Bispo dos 
Santos; Verônica Santana Araújo de Oliveira; Silvia Menezes Santos; Manoel Messias dos Santos Tavares; Maria José de Souza 
Goes; Dulcineia Santos Ferreira; Mariângela Santos Gomes
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.231932/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Maria Aladia de Jesus Andrade
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.59556/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Patrícia Kathy Azevedo Medrado Alves Mendes; José de Anchieta Abrantes Cesarino
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 13992/2021 (SIMP 003.0.132854/2016)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Curso/Treinamento Promovido por outra Instituição
INTERESSADO(A)(S): Promotor de Justiça Bruno Gontijo Araújo Teixeira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.29340/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Sibéria Neves Viana
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.198907/2022
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Concurso para Servidor
INTERESSADO(A)(S): Jacson Oliveira dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.57728/2024
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Itapebi; Município de Eunápolis
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.76350/2020
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Vigilância Sanitária e Epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): Secretaria de Educação de Euclides da Cunha
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.11571/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iraquara
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Rosângela Mendonça Teles
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.210792/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Railton Rios Teixeira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 657.9.246712/2021
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S):  Sérgio Martins de Souza Queiroz; a Sociedade.
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.204223/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Santa Brígida; Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A - Embasa; Ministério Público 
do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.437060/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Thiago Costa Peixoto; Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.153643/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Irregularidade no Atendimento
INTERESSADO(A)(S): Aida Meire Araújo Neto; Patricio Alves Sá; Eraldo Moreira de Souza
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.84144/2020
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade /Limite
INTERESSADO(A)(S): Município de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 674.0.65505/2016, APENSO Nº 674.9.2329/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Fornecimento de Medicamentos
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Anônimo
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 674.9.2329/2017, PRINCIPAL Nº 674.0.65505/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Fornecimento de Medicamentos
INTERESSADO(A)(S): Sebastião Lopes da Franca; Florisvaldo Custódio de Santana; José Santos de Santana; Jucilene Maria 
dos Santos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.44282/2024
ORIGEM: Salvador - Promotorias de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Correção de 
Ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial
INTERESSADO(A)(S): 14ª Delegacia da Territorial - Barra; Dilce Fernandes de Brito
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.81229/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Lençóis
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.9.143023/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adaulio Lopes Araújo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 176.0.227656/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Monte Santo
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Análogo a Crime Culposo
INTERESSADO(A)(S): Salvador Azeredo Pinto
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.241404/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-Escolar
INTERESSADO(A)(S): Armando José de Santana Júnior; Escola da Península
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.42883/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Terra Nova
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Vinícius Júnior de Bragança; Município de Teodoro Sampaio
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.263721/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Patrício Alves Sá; Eraldo Moreira de Souza; Município de Lençóis; Aída Meire Araújo Neto
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.27019/2024
ORIGEM: Salvador - 21ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Liberdade Pessoal > Ameaça 
- Direito Penal > Violência Doméstica contra a Mulher
- Direito Penal > Crimes contra a Liberdade Pessoal > Perseguição
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 597.0.135840/2015
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): EMBATTUR - Empresa Bahiana de Transporte e Turismo Eireli - EPP; Município de Presidente Tancredo 
Neves
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.206804/2018
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Acessibilidade > Veículos 
de Transporte Coletivo
INTERESSADO(A)(S): Associação de Moradores do Galeão; Município de Valença
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 090.9.427988/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.37933/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Alan Martins Gonçalves
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 708.9.25521/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Alienação Parental
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > outras Medidas de Proteção
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 126.9.70792/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Jaguaquara
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Roberto Silva dos Santos; Município de Itiruçu
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.116266/2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Reco-
lhimento e Tratamento de Lixo
INTERESSADO(A)(S): Federação Municipal das Associações de Moradores de Valença; Município de Valença, Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.181387/2021
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto - Valença
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.191973/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Agrotóxicos
INTERESSADO(A)(S): Gilberto Santos Souza
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.247947/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Josimar Cordeiro Marinho
RELATORIA:  9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral
 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 129, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, incisos VI 
e VII da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com os artigos 18 e 19 da Lei nº 8.966, de 22 de 
dezembro de 2003 e alterações, no artigo 50 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, Ato Normativo nº 020/2014 e suas 
alterações, e Edital nº 528/2024, publicado em 26 de fevereiro de 2024,
RESOLVE: 
Conceder remoção aos servidores ocupantes do cargo de Assistente Técnico-Administrativo, conforme segue:

MATRÍCULA NOME ORIGEM DESTINO

355173 MAYSA PINTO SABA FREITAS BARREIRAS SALVADOR

354077  ANE FERREIRA ROSARIO DE CERQUEIRA SALVADOR SIMÕES FILHO

As datas das remoções decorrentes do presente Ato serão divulgadas, em Diário Ofi cial, tão logo esgotados os Editais de remo-
ção e providas as vagas remanescentes, para que não haja interrupção do serviço público. 

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 543, 26 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 136, inciso 
III, da Constituição Estadual, o art.15, incisos VI e VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com o 
art. 18 da Lei nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, o art. 50 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, e o Ato Normativo nº 
020/2014 e suas alterações, resolve tornar público, para conhecimento dos servidores ocupantes do cargo de Assistente Técni-
co-Administrativo que tenham interesse em concorrer à REMOÇÃO, a existência das vagas discriminadas no quadro a seguir: 

ASSISTENTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Regional de Barreiras

Barreiras 01

Total de vagas 01

 

Regional de Juazeiro

Pilão Arcado 01

Total de vagas 01

 

TOTAL GERAL DE VAGAS DISPONIBILIZADAS 02
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I. A remoção dos servidores habilitados obedecerá ao estabelecido nos artigos 4º, 5º e 9º do Ato Normativo nº. 020/2014 
e suas alterações.

II. Os interessados no preenchimento das vagas deverão formalizar seus pedidos de inscrição por meio do Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI, dirigindo-os à unidade DGP – PROV. DESENVOLV PESSOAS, Coordenação de Provi-
mento e Desenvolvimento de Pessoas, da Diretoria de Gestão de Pessoas, até as 23:59h do dia 28 de fevereiro de 2024, 
manifestando a ordem de preferência dentre as opções de localidades.

III. Conforme art. 19 da Lei Estadual nº. 8.966/2003 e art. 9º, § 5º, do Ato Normativo nº. 020/2014, qualquer servidor, inclu-
sive aquele que estiver em estágio probatório, poderá habilitar-se para a remoção, desde que, na data de publicação do 
edital, encontre-se no efetivo exercício do cargo e tenha um período de permanência mínimo de 01 (um) ano no mesmo 
órgão, considerando-se este como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

IV. Nos termos do § 6º, do art. 9º, do Ato Normativo nº. 020/2014, além de atender ao requisito de tempo mínimo referido 
no item III acima, o servidor que tenha ingressado na instituição através de concurso público regionalizado, durante o 
prazo de validade do certame, só poderá habilitar-se à remoção para vagas ofertadas na mesma região do interessado.

V. As vagas remanescentes da remoção de servidor decorrentes deste Edital serão disponibilizadas em Edital posterior.

VI. As datas das remoções decorrentes do presente Edital serão divulgadas, em Diário Oficial, por intermédio de Ato da 
Procuradora-Geral de Justiça, tão logo esgotados os Editais de remoção e providas as vagas remanescentes, para que 
não haja interrupção do serviço público.

VII. O Ministério Público do Estado da Bahia não arcará com quaisquer ônus financeiros decorrentes da opção do servi-
dor em ocupar quaisquer das vagas oferecidas.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01968.0020111/2022-76. Interessado: SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – SINDSEMP-BA. Assunto: Reconhecimento, inclusive de forma retroativa, da conta-
gem do tempo de estágio probatório, durante o gozo do direito à licença maternidade, à gestante, à adotante, paternida-
de e outras licenças legais. Decisão: Indeferido, à luz das considerações expendidas, e tendo em vista a viabilidade da 
fundamentação aliunde, com amparo no art. 15, inciso V, da Lei Complementar estadual n. 11, de 18 de janeiro de 1996.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01970.0000883/2023-16. Interessado: ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DA BAHIA – AMPEB. Assunto: Aplicação do tema 808 do STF para os futuros casos de pagamentos de verbas 
remuneratórias que porventura estejam em atraso. Decisão: Arquivado, à míngua de providência adicional a ser tomada, 
haja vista que o pedido formulado equivale à praxe já adotada no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia quando 
dos pagamentos realizados.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.00913.0008570/2023-72. Interessada: SELMA TAVARES DE MELO. Assunto: Inclusão 
na lista de servidores aptos à promoção na carreira, no ano de 2022, para fins de contemplação da Lei 24.642/2022. De-
cisão: Indeferido, conforme parecer da assessoria técnico-jurídica, haja vista que não se encontrava apta no processo de 
desenvolvimento na carreira do ano de 2022, não fazendo jus à promoção proveniente das vagas surgidas com a edição 
da Lei n. 14.561, de 12 de maio de 2023.

Declaração de Bens, conforme estabelece Art. 6º, §9º da Lei Complementar estadual n. 11, de 18 de janeiro de 1996.
Declarante: Norma Angélica Reis Cardoso Cavalcanti
Apartamento sito à Rua Waldemar Falcão, adquirido em 28/08/2018, nº 1495, ap.501, Candeal, Salvador,BA; 26,64% 
da Fazenda Mato Grosso, situada no município de Sátiro Dias/BA, adquiridos por herança; Hyundai HB20 ano 2021 
Renavam 01269145339; SPIN 1.8 L ACT ano 2021; Participação no capital social da Cooperativa Sicoob no valor de 
R$ 1.068,71; CDB Bradesco Ag.1757, conta: 8.893-5, no valor de R$ 77.880,70; Saldo em conta corrente 27812-2, Ag. 
5687 do Banco do Brasil, no valor de R$ 10.307,27; Saldo em conta corrente do Banco Siccob, Ag. 3292, conta corrente 
30033-0, no valor de R$ 1.870,33; 02 (dois) Consórcios de Imóveis, administrados pelo Bradesco Consórcios, com situa-
ção financeira de R$176.863,18; VGBL, no Banco do Brasil, no valor de R$ 86.674,81; Contribuições indedutíveis pecúlio 
previdência privada, BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA no valor de R$ 10.049,94.
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SECRETARIA GERAL   

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 7, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 86, inciso XIV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 52899/2023, DELEGA atribuições ao Promotor de Justiça EDUARDO ANTÔNIO BITTENCOURT FI-
LHO, titular da  Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Barreiras, para iniciar a 
execução junto ao Sistema Eletrônico de Execução Unifi cado (SEEU) e acompanhar o cumprimento de Acordo de Não Persecução 
Penal, perante a Vara Criminal da Comarca de Santa Rita de Cássia, nos termos da decisão homologatória proferida nos autos 
do Processo nº 8010014-86.2023.8.05.0000, em trâmite na Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 531, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 
2020, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60709/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 484/2024, publicado na edição do DJE de 16/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
19/2/2024 a 12/7/2024, na 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA, participando de sessões do Tribunal 
do Júri de competência da Vara do Júri e Execuções Penais da Comarca de Vitória da Conquista, colaborando no MUTIRÃO, em 
AUXÍLIO ao Promotor de Justiça JOSÉ JUNSEIRA ALMEIDA DE OLIVEIRA:  

INSCRITO TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça
515 Final 276

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020. 
Serão selecionados até 2 (dois) interessados em exercerem o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, 
dando-se preferência àqueles, dentre os habilitados: a) cujas sedes de atuação sejam mais próximas daquela do auxílio; b) ha-
vendo empate segundo o critério anterior, que forem de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade 
na entrância.
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária. 
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020). 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 26 de fevereiro de 2024 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 533, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 45164/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 504/2024, publicado na edição do DJE de 21/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1(um) ano, contado a partir de 4/3/2024, na URUÇUCA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA:
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INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 27 Inicial 18

Larissa Ave-
lar e Santos

Itabuna - 12ª Promo-
toria de Justiça

39 Final 342

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promo-
toria de Justiça

42 Final 312

Mayanna 
Ferreira Ribei-

ro Floriano

Ilhéus - 07ª Promo-
toria de Justiça

42 Final 338

Fernanda 
Lima Cunha

Jequié - 6ª Promo-
toria de Justiça

152 Final 392

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Pro-
motoria de Justiça

156 Intermediária 72

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

285 Intermediária 85

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

290 Final 276

Adriana Patri-
cia Cortopassi 

Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

296 Intermediária 91

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

313 Final 391

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promo-
toria de Justiça

353 Intermediária 68

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 26 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 534, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
61230/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 506/2024, publicado na edição do DJE 
de 21/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 27/2/2024 a 14/9/2024, em SANTA MARIA DA VITÓRIA - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Filipe Ce-
zar Godoy

Baianópolis - Promo-
toria de Justiça

204 Inicial 17

Alex Bezer-
ra Bacelar

Guanambi - 5ª Promo-
toria de Justiça

251 Final 322

Lucas Ramos 
de Vasconcelos 

Jequié - 1ª Promotoria de Justiça 568 Final 292

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promo-
toria de Justiça

702 Final 354
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Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promo-
toria de Justiça

734 Final 338

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

870 Final 391

Ediene San-
tos Lousado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 3º Promotor(a) de Justiça
876 Final 110

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

876 Final 276

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 26 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 535, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de sua atribuição legal, considerando o Ato Normativo 
nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 4839/2020, TORNA PÚBLICO O CANCELAMENTO do EDITAL Nº 502/2024, publicado na edição do DJE de 
21/2/2024, referente à substituição na 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS, desconsiderando-se as habilita-
ções já realizadas.   

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.  

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 536, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61833/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 1º/3/2024 a 
20/3/2024, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES  

(Resolução OECP nº 20/2018 - Data 
de Publicação: 29/11/2018)  

Canavieiras - 1ª Pro-
motoria de Justiça  

Alice Koerich Inácio

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urba-
nismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Crimi-
nal)

Fazenda Pública
Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
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1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 537, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60709/2024, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 484/2024, publicado na edição do 
DJE de 16/2/2024, referente ao auxílio na 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 538, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A 
do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 60709/2024, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir 
do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a participar de MUTIRÃO, 
em AUXÍLIO ao Promotor de Justiça abaixo indicado, durante o período de 5/3/2024 a 12/7/2024, cumulativamente com as 
atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliarem as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de 
revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

PROMOTOR 
DE JUSTIÇA 

TITULAR

ATIVIDADE A SER EXER-
CIDA PELO AUXILIAR

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 15/2023 - 
Data de Publicação: 26/7/2023)

Vitória da Conquis-
ta - 12ª Promo-
toria de Justiça

José Junsei-
ra Almeida 
de Oliveira

Participação em sessões do Tribunal 
do Júri de competência da Vara 
do Júri e Execuções Penais da 

Comarca de Vitória da Conquista

Controle Externo da Atividade Policial
Júri

 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio; 
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
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3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 001/2020;
4. Sá selecionado, ao menos,2 (dois) interessados em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, 
dando-se preferência àquele, dentre os habilitados: a) cujas sedes de atuação sejam mais próximas daquela do auxílio; b) haven-
do empate segundo o critério anterior, que forem de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade 
na entrância;
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência;
6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 539, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61866/2024, TORNA 
PÚBLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Pro-
motores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 
até 1 (um) ano, contado a partir de 4/3/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso 
de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério 
da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Cansanção - Promotoria de Justiça   Ausência de Titular Atribuição Plena

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 540, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, V, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 61813/2024, TORNA PÚBLICO O CAN-
CELAMENTO do EDITAL Nº 526/2024, publicado na edição do DJE de 26/2/2024, referente à substituição na 1ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHAES, desconsiderando-se as habilitações já realizadas.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 541, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40972/2022, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, a partir de 4/3/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 4/2015 - Data de Pu-
blicação: 12/8/2015)

Euclides da Cunha - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 

Urbanismo e Patrimônio Histórico
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 

Criminal)
Fazenda Pública

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 542, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61760/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 15/4/2024 a 
26/4/2024, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 05/10/2012 

Santa Bárbara - Pro-
motoria de Justiça

Alexandre Carvalho 
Feitosa Cavalcanti

Atribuição Plena

Santa Bárbara - Promo-
tor(a) Eleitoral - 160ª Zona 

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com asda substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, Salvador, 26 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

EDITAL Nº 544, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A 
do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 61016/2024, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a 
partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer AUXÍLIO 
aos Promotores de Justiça abaixo indicados, durante o período de até 6 (seis) meses, a contar da data de designação, cumula-
tivamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da 
possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA TITULAR

ATIVIDADE A SER EXER-
CIDA PELO AUXILIAR

ATRIBUIÇÕES  
(Resolução OECP nº 10/2023 - 
Data de Publicação: 14/6/2023)

Feira de Santa-
na - 10ª Promo-
toria de Justiça 

Antônio Lucia-
no Silva Assis

Participação em audi-
ências judiciais e em 

processos oriundos do 
sistema PROJUDI. 

Criminal;
Crime de Pequeno Po-

tencial Ofensivo 

Feira de Santana - 18ª Promotoria de Justiça 
Samira Jorge 

Criminal;
Crime de Pequeno Po-

tencial Ofensivo 
 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio;   
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2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 1/2020;  
4. Havendo mais de um interessado em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, terá preferên-
cia aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela do auxílio; b) havendo empate segundo o 
critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência; 
6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;  
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 545, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61346/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante os períodos de 1º/4/2024 a 
10/4/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Conde - Promotoria de Justiça
Ana Patrícia Viei-
ra Chaves Melo

Atribuição Plena

Esplanada - Promotor(a) 
Eleitoral - 021ª Zona

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;  
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
 3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019. 
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 546, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60571/2024, TORNA PÚ-
BLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante os períodos de 26/6/2024 
a 28/6/2024, 3/7/2024 a 5/7/2024 e 8/7/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de 
conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da 
administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - 
Data de Publicação: 5/10/2012)

Conde - Promotoria de Justiça Ana Patrícia Vieira Chaves Melo Atribuição Plena

Esplanada - Promotor(a) Eleitoral - 021ª Zona
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;  
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
 3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019. 
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 483, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60874/2024, INDICA o Promotor de Justiça IRA-
NILDO LIMA DA COSTA JÚNIOR para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 159ª Zona Eleitoral – Central/
BA, no período de 7/2/2024 a 31/1/2025, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, revogando a indicação do 
Promotor de Justiça FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA FILHO, a partir de 7/2/2024, que embasou a Portaria nº 46/2024, publi-
cada em 11/1/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 484, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40539/2022, REVOGA, a partir 
de 26/2/2024, a Portaria nº 473/2024, publicada na edição do DJE de 26/2/2024, que designou o Promotor de Justiça FILIPE 
CEZAR GODOY, titular da Promotoria de Justiça de Baianópolis, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à 
sua anterior designação ou sua titularidade, as atribuições da 1ª Promotoria de Justiça de Barra.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
     
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
      
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 485, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40539/2022, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 517/2024, publicado na edição do DJE de 23/2/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, 
com sede em Bom Jesus da Lapa, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua 
titularidade, no período de 26/2/2024 a 13/3/2025, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer 
tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Barra - 1ª Promotoria de Justiça Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 
Urbanismo e Patrimônio Histórico

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 486, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º, II, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 61831/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e Investigações 
Criminais - GAECO para atuar no Processo registrado sob nº 8000225-52.2024.8.05.0057 (IDEA nº 656.9.51220/2024), bem 
como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em substituição ao(à) Promo-
tor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 487, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 57829/2023, REVOGA, a partir de 21/2/2024, a Portaria nº 2813/2023, publicada na edição do DJE 
de 12/12/2023, que designou a Promotora de Justiça HORTHÊNSIA FERNANDES LEÃO, titular da Promotoria de Justiça de 
Governador Mangabeira, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, 
as atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Santo Estevão.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 488, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 53453/2023, REVOGA, a partir de 29/2/2024, a Portaria nº 2312/2023, publicada na edição do DJE 
de 23/10/2023, que designou o Promotor de Justiça JOÃO RICARDO SOARES DA COSTA, titular da 9ª Promotoria de Justiça 
de Barreiras, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições 
da 1ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 489, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 53453/2023, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 3101/2023, publicado na edição do DJE de 20/10/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça FILI-
PE CEZAR GODOY, titular da Promotoria de Justiça de Baianópolis, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes 
à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 29/2/2024 a 18/11/2024, independentemente da possibilidade de 
revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2014 - Data 
de Publicação: 13/2/2014)

Luís Eduardo Magalhães - 1ª 
Promotoria de Justiça 

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 490, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 
de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o 
nº 61837/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ALISON DA SILVA ANDRADE, titular da 1ª Promotoria de Justiça Cícero Dantas, 
para  atuar no expediente registrado no IDEA sob nº 656.9.55846/2024, em trâmite na 3ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 491, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60571/2024, REVOGA a indicação da Promotora 
de Justiça ADRIANA PATRICIA CORTOPASSI COELHO, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 021ª 
Zona Eleitoral – Esplanada/BA, nos períodos de 26/6/2024 a 28/6/2024, 3/7/2024 a 5/7/2024 e 8/7/2024, mediante designação 
da Procuradoria Regional Eleitoral, que embasou a Portaria nº 318/2024 PRE/MPE/BA, publicada em 7/2/2024.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 492, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61859/2024, DESIGNA a Promotora 
de Justiça HORTHÊNSIA FERNANDES LEÃO, titular da Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira, para participar da 
sessão do Tribunal do Júri designada nos autos do processo nº 0000263-91.2020.8.05.0074, em trâmite na Vara Criminal da 
Comarca de Dias D’Ávila, no dia 27/2/2024, em conjunto com o Promotor de Justiça ROBERT DE MOURA CARNEIRO, titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Dias D’Ávila.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 493, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61618/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 523/2024, publicado na edição do DJE de 26/2/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
AILSON DE ALMEIDA MARQUES, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá, para exercer, cumulativamente com as funções 
pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 10 a 23/5/2024, independentemente da possibilidade de 
revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - 
Data de Publicação: 5/10/2012)

Capim Grosso - Promotoria de Justiça Ausência de titular Atribuição Plena
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 494, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  61618/2024, INDICA o Promotor de Justiça 
AILSON DE ALMEIDA MARQUES para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 191ª Zona Eleitoral – CAPIM 
GROSSO/BA, no período de 10 a 23/5/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promo-
tora de Justiça RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 495, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61856/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ÁVINER RO-
CHA SANTOS, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, para atuar na audiência designada nos autos do processo re-
gistrado no PJE sob nº 0700072-84.2021.8.05.0004, em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, no dia 4/3/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 496, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61346/2024, REVOGA a indicação da Promotora 
de Justiça ADRIANA PATRICIA CORTOPASSI COELHO, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 021ª 
Zona Eleitoral – Esplanada/BA, nos períodos de 1º/4/2024 a 5/4/2024 e 8/4/2024 a 10/4/2024, mediante designação da Procura-
doria Regional Eleitoral, que embasou a Portaria nº 388/2024 PRE/MPE/BA, publicada em 19/2/2024. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

CARLOS ALBERTO RAMACCIOTTI GUSMÃO, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 15001.8/2024. Requerimento: Sus-
pensão de Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de 
abril de 2021, para o período de 28/03/2024 a 29/03/2024, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de 
expiração. 

CARLOS ANDRÉ MILTON PEREIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 14994.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 20/05/2024 a 23/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Francisco Melo Mascarenhas - Feira de Santana - 14ª 
Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

CARLOS ANDRÉ MILTON PEREIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 14995.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 17/05/2024 a 17/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Francisco Melo Mascarenhas - Feira de Santana - 14ª 
Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

CINTHIA PORTELA LOPES, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 15000.8/2024. Requerimento: Folga compensatória 
pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 
06/05/2024 a 07/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcio de Oliveira Neves - Itabuna - 07ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). 

CINTHIA PORTELA LOPES, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 14999.8/2024. Requerimento: Folga compensatória 
pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 
02/05/2024 a 03/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcio de Oliveira Neves - Itabuna - 07ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). 

CINTHIA PORTELA LOPES, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 14998.8/2024. Requerimento: Folga compensatória 
pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 
29/04/2024 a 30/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcio de Oliveira Neves - Itabuna - 07ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). 

CLAUDIA LUIZA RIBEIRO ELPÍDIO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 14019.3/2024. Requerimento: Transferência 
de Licença Prêmio fracionada. 6.2. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, de 04/03/2024 a 02/04/2024 para o período de 22/07/2024 a 31/07/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho - Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 3º Promotor(a) de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). 
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CLAUDIA LUIZA RIBEIRO ELPÍDIO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 14018.3/2024. Requerimento: Transferência de Licen-
ça Prêmio fracionada. 6.2. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, de 04/03/2024 a 02/04/2024 para o período de 15/04/2024 a 24/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adelina de Cássia 
Bastos Oliveira Carvalho - Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 3º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

CLAUDIA LUIZA RIBEIRO ELPÍDIO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 14017.3/2024. Requerimento: Transferência 
de Licença Prêmio fracionada. 6.2. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, de 04/03/2024 a 02/04/2024 para o período de 03/04/2024 a 12/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho - Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 3º Promotor(a) de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). 

CLAUDIA LUIZA RIBEIRO ELPÍDIO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 12410.2/2024. Requerimento: Licença. Trata-
mento de saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, para o período de 23/02/2024 a 27/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adelina de Cássia Bastos Oliveira 
Carvalho - Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 3º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

CLÁUDIO JENNER DE MOURA BEZERRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 4208/2024. Requerimento: 
Autorização prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, 
na forma do pedido.

DIANA SOBRAL BENTES DE SALLES BRASIL, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 13753.3/2024. Requerimento: Transferência 
de Licença Prêmio. 6.2. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, de 02/04/2024 a 11/04/2024 para o período de 20/05/2024 a 29/05/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Elna 
Leite Ávila Rosa - Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 01º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

FERNANDO GABURRI DE SOUZA LIMA, Promotor(a) de Justiça de Dias D’Ávila - SIGA nº 41145.7/2024. Requerimento: auto-
rização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para o período de 01/04/2024 a 03/04/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Robert de Moura Carneiro - Dias D’Ávila - 2ª Pro-
motoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária 
dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

FERNANDO GABURRI DE SOUZA LIMA, Promotor(a) de Justiça de Dias D’Ávila - SIGA nº 41144.7/2024. Requerimento: auto-
rização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para o período de 25/03/2024 a 26/03/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Robert de Moura Carneiro - Dias D’Ávila - 2ª Pro-
motoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária 
dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

FRANK MONTEIRO FERRARI, Coordenador de Centro de Apoio. SIGA nº 12411.2/2024. Requerimento: Licença. Paternidade. 
Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, V, e 179 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para o 
período de 01/02/2024 a 12/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Patricia Kathy Azevedo Medrado Alves Mendes - Sal-
vador - CESAU - Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde - Coordenador, já devidamente cientifi cado(a). 

GILBERTO COSTA DE AMORIM JÚNIOR, Coordenador do CSI. SIGA nº 97178.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamen-
to de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 08/04/2024 a 27/04/2024 para o período de 04/11/2024 a 13/11/2024. Subs-
tituto(a): Promotor(a) de Justiça Edmundo Reis Silva Filho - Salvador - CEOSP - Centro de Apoio Operacional de Segurança Pú-
blica e Defesa Social - GAEP - Grupo de Atuação Especial de Execução Penal - Coordenador(a), já devidamente cientifi cado(a). 

GILBERTO COSTA DE AMORIM JÚNIOR, Coordenador do CSI . SIGA nº 97177.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 08/04/2024 a 27/04/2024 para o período de 23/10/2024 a 01/11/2024. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Edmundo Reis Silva Filho - Salvador - CEOSP - Centro de Apoio Operacional de Segurança Pública e Defe-
sa Social - GAEP - Grupo de Atuação Especial de Execução Penal - Coordenador(a), já devidamente cientifi cado(a). 

HORTHÊNSIA FERNANDES LEÃO, Promotor(a) de Justiça de Governador Mangabeira - SIGA nº 41149.7/2024. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 11/03/2024 a 11/03/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcel Bittencourt Silva - São Gonçalo dos Campos 
- 02ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição 
ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

HORTHÊNSIA FERNANDES LEÃO, Promotor(a) de Justiça de Governador Mangabeira - SIGA nº 41148.7/2024. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 08/03/2024 a 08/03/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcel Bittencourt Silva - São Gonçalo dos Campos 
- 02ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição 
ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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LUCIANA MACHADO DOS SANTOS MAIA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 14997.8/2024. Requerimento: 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 22/04/2024 a 25/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Rocío Garcia Matos - Feira de Santana - 16ª 
Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

LUCIANA MACHADO DOS SANTOS MAIA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 14996.8/2024. Requerimento: 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 16/04/2024 a 17/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Rocío Garcia Matos - Feira de Santana - 16ª 
Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

LUCIANO SANTANA BORGES, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41147.7/2024. Requerimento: autorização de ausên-
cia justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 04/04/2024 a 05/04/2024. Decisão: DEFERI-
DO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 
de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marco Aurélio Nascimento Amado - Salvador - 3ª Promotoria de Justiça 
do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão 
da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARIANA ARAÚJO LIBÓRIO, Promotor(a) de Justiça de Eunápolis - SIGA nº 41143.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 14/03/2024 a 15/03/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Catharine Rodrigues de Oliveira Matos - Eunápolis - 7ª Promo-
toria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos 
procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 97362.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 14/10/2024 a 23/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

OLIMPIO COELHO CAMPINHO JUNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41150.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 05/03/2024 a 06/03/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, 
de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Edicira Chang Guimarães Carvalho - Salvador - 11ª Promotoria de 
Justiça de Família - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão 
da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

PRISCILLA ANDRADE FIGUEIREDO LISBÔA, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 14986.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para 
o período de 16/05/2024 a 17/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Davi Gallo Barouh - Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

PRISCILLA ANDRADE FIGUEIREDO LISBÔA, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 14985.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para 
o período de 03/05/2024 a 03/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Davi Gallo Barouh - Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

PRISCILLA ANDRADE FIGUEIREDO LISBÔA, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 14984.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para 
o período de 02/05/2024 a 02/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Davi Gallo Barouh - Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

PRISCILLA ANDRADE FIGUEIREDO LISBÔA, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 97351.1/2024. Requerimento: Fé-
rias. 2023.2. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 06/05/2024 a 15/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) 
de Justiça Davi Gallo Barouh - Salvador - 2ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente 
cientifi cado(a). 

PRISCILLA ANDRADE FIGUEIREDO LISBÔA, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 97350.1/2024. Requerimento: Fé-
rias. 2023.2. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 22/04/2024 a 01/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) 
de Justiça Davi Gallo Barouh - Salvador - 2ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente 
cientifi cado(a). 

PRISCILLA ANDRADE FIGUEIREDO LISBÔA, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 97349.1/2024. Requerimento: Fé-
rias. 2023.1. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 01/04/2024 a 20/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) 
de Justiça Davi Gallo Barouh - Salvador - 2ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente 
cientifi cado(a). 
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SHEILLA MARIA DA GRAÇA COITINHO DAS NEVES, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 14991.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 04/03/2024 a 08/03/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Licia Maria de Oliveira - Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 05º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

SHEILLA MARIA DA GRAÇA COITINHO DAS NEVES, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 14990.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 11/03/2024 a 15/03/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Licia Maria de Oliveira - Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 05º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

GABINETE   

Na Portaria nº 62/2024, publicada no DJE de 26/02/2024: 
Onde se lê: Tornando sem efeito a Portaria nº 422/2023. 
Leia-se: Tornando sem efeito a Portaria nº 423/2023

André Luís Sant’Ana Ribeiro 
Superintendente de Gestão Administrativa

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

PORTARIA Nº 069/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente nº 19.09.02336.0003868/2024-89, RESOLVE

Designar os servidores para atuarem na gestão e fi scalização da contratação decorrente da Dispensa nº 011/2024, relativo à 
prestação de serviços de fornecimento e instalação de subteto de 03 (três) elevadores da sede CAB do Ministério Público do 
Estado da Bahia.
GESTOR DO CONTRATO: Ana Paula Araújo Lino Mota, matrícula 353.945.
FISCAL ADMINISTRATIVO e SUPLENTE: Marcus Alexandre Oliveira Menoita, matrícula 353.298, e Fernando Vicente Moraes 
Benites, matrícula 353.296, respectivamente.
FISCAL TÉCNICO e SUPLENTE: Tiago Rios Rocha, matrícula 355.383, e Maira de Almeida Soares, matrícula 355.390, respec-
tivamente. 

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 23 de fevereiro de 2024

André Luís Sant’Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa

PORTARIA Nº 066/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente nº 19.09.48086.0003528/2024-88, RESOLVE

Designar os servidores para atuarem na gestão e fi scalização da contratação decorrente da Dispensa nº 013/2024, relativo à 
contratação de serviço de apresentação musical.
GESTOR DO CONTRATO: Maria Amalia Borges Franco, matrícula 351.470.
FISCAIS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS: Cinthia Sant’Anna Almeida, matrícula 352.210 e, como suplente, Célia Borges de 
Almeida, matrícula 353.573.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 26 de fevereiro de 2024

André Luís Sant’Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa

RESUMO DO TERMO DE CESSÃO DO DIREITO DE USO Nº 01/2024. Processo SEI nº: 19.09.48068.0034501/2023-34. Partes: 
Ministério Público do Estado da Bahia, CNPJ nº 04.142.491/0001-66 e a Secretaria de Comunicação Social do Estado da Bahia, 
CNPJ nº 13.722.180/0001-67. Objeto do Termo: a cessão, à título gratuito, do direito de uso do Sistema SGP, com o intuito de 
atender às necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia. Vigência: 48 (quarenta e oito) meses a partir da data da data 
da sua assinatura.
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DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

     LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA 

MAT. NOME DO SERVIDOR
 PROCESSO

SEI
LEI N° 

13.471/2015
PERÍODO DO AFASTA-

MENTO/ QT. DIAS
QUINQUÊNIO

353591 HARRISON XAVIER OLIVEIRA
19.09.01631.0004631/

2024-37
Art. 3°

12/03/2024 A 10/04/2024 
- 30 DIAS

2008/2013

352794 ZÚRI BAO PESSÔA
19.09.02025.0004208/

2024-74
Art. 3°

26/02/2024 A 25/04/2024 
- 60 DIAS

2014/2019

352739
MILENA DE CARVALHO 

OLIVEIRA CÔRTES
19.09.00857.0035018/

2023-22
Art. 3°

12/03/2024 a 10/04/2024 
- 30 DIAS

2014/2019

352739
MILENA DE CARVALHO 

OLIVEIRA CÔRTES
19.09.00857.0035018/

2023-22
Art. 3°

11/04/2024 a 10/05/2024 
- 30 DIAS

2014/2019

352182
VICTOR BOAVEN-

TURA PEREIRA
19.09.01394.0001122/

2024-31
Art. 3°

05/03/2024 a 03/04/2024 
– 30 DIAS

2015/2020

352182
VICTOR BOAVEN-

TURA PEREIRA
19.09.01394.0001122/

2024-31
Art. 3°

04/04/2024 a 03/05/2024 
– 30 DIAS

2015/2020

353125
DANILO SOUSA SER-

VA DA SILVA
19.09.02259.0000666/

2024-52
Art. 3°

05/03/2024 A 03/05/2024 
- 60 DIAS

2016/2022

352683
CESAR ROMERO KROICH 
MARTINS DOS SANTOS

19.09.00872.0034085/
2023-16

Art. 3°
14/03/2024 A 12/04/2024 

- 30 DIAS
2014/2019

352807 ANDRÉ LUIZ NOVAIS FERRAZ
19.09.45345.0030210/

2023-29
Art. 3° 18/03/2024 A16/04/2024 - 30 DIAS 2014/2019

353515 ANDRÉOLI ALVES BASTOS
19.09.01416.0028757/

2023-25
Art. 3°

04/03/2024 A 02/04/2024 
- 30 DIAS

2016/2022

353515 ANDRÉOLI ALVES BASTOS
19.09.02024.0032868/

2023-51
Art. 3°

29/04/2024 A 28/05/2024 
- 30 DIAS

2016/2022

352620 SILVANA GUIMARÃES PORTELA
19.09.48049.0002846/

2024-74
Art. 3°

01/03/2024 A 29/05/2024 
- 90 DIAS

2017/2023

353466 DANIEL DE JESUS SANTANA
19.09.01065.0002843/

2024-10
Art. 3°

04/03/2024 A 02/04/2024 
- 30 DIAS

2016/2023

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 26 de fevereiro de 2024.

PROCESSO DEFERIDO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA:

ALTERAÇÃO DO PERÍODO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO

Nome
Matrí-
cula

Período 
deferido 

da licença

Quinqu-
ênio

Processo 
inicial

Publicação 
DJE

Documento 
autorizador

ALTERAÇÃO DO PERÍODO DE GOZO

Novo Período Motivo

ANA CRISTINA 
FERREIRA 

ARAUJO DE 
AZEVEDO

352168
15/07/2024 

A13/08/2024 

- 30 DIAS

2015/2020

SEI 19.09.01087.0011207/

2022-34 E 

19.09.01087.0026109/

2023-73

DJE: 
29/06/2022 
E ALTERA-

ÇÃO DJE DE 
19/12/2023

03/06/2024 
A 

02/07/2024 
- 30 DIAS

Requeri-
mento da 
servidora

19.09.01087.0026109/
2023-73

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 26 de fevereiro de 2024.

 
PROCESSO DE SERVIDOR DEFERIDO PELA

JUNTA MÉDICA DO ESTADO DA BAHIA
 

 
 

MATRÍCULA
 

 PROCESSO SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS
 DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO  

  353730 19.09.01288.0033115/2023-71 145 90 04/12/2023 02/03/2024  

  354875 19.09.01208.0032282/2023-83 145 4 10/12/2023 13/12/2023  

 352453 19.09.40864.0034988/2023-87 145 60 04/01/2024 03/03/2024  

 353485 19.09.41596.0001619/2024-49 145 30 22/01/2024 20/02/2024  

 352396 19.09.45093.0001471/2024-24 145 60 26/01/2024 25/03/2024  

 353795 19.09.40864.0001743/2024-75 145 30 18/01/2024 16/02/2024  

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 26 de fevereiro de 2024.
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PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 042/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos do artigo 53 da Resolução OECP-MPBA Nº 11/2022 e em cumprimento a determinação da Corregedoria deste 
Ministério Público do Estado da Bahia, decide pela PRORROGAÇÃO para regularização do Procedimento Administrativo IDEA 
003.9.490781/2022 pelo prazo de 1 (um) ano. 
Salvador, 16 de janeiro de 2024.
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA  
Promotora de Justiça

EDITAL N° 040/2024 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.230790/2023 a fi m de apurar suposta prática do crime de racismo. 
Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça 

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL Nº 149/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.387551/2021. 
Salvador, 26 de fevereiro de 2024. 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

Edital nº 0150/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 003.9.436538/2023 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça 
Subárea: Idosos 
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Data da instauração: 22/02/2024 
Salvador, 26 de fevereiro de 2024. 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça 

Edital nº 151/2024 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.6004/2024 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 22/02/2024 
Salvador, 26 de fevereiro de 2024. 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça 
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

EDITAL nº 11/2024/SECCRIM – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
IDEA n° 003.0.182664/2015
Origem: Salvador - 10ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça
Investigado(a)(s): JOELINO SANTOS DAS VIRGENS.
Vítima(s): CONSORCIO SALVADOR TRANSCARD DE BILHETAGEM AUTOMOTIVA
O Ministério Público do Estado da Bahia, pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário(a), no uso de suas atribuições legais, NOTIFI-
CA, por meio do presente edital, a vítima CONSORCIO SALVADOR TRANSCARD DE BILHETAGEM AUTOMOTIVA do ARQUI-
VAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL nº 353/2015, oriundo da GERRC - GRUPO ESPECIAL DE REPRESSÃO A ROUBOS DE 
COLETIVOS, em estrito cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal.
Em caso de discordância com a decisão de arquivamento acima aludida, poderá o(a) Notifi cado(a) apresentar recurso no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar do recebimento desta, perante o próprio órgão ministerial que promoveu o arquivamento, preferen-
cialmente através do endereço eletrônico secretaria.criminal@mpba.mp.br, a fi m de ser submetido à apreciação da Procurado-
ria-geral de Justiça, conforme preceitua o §1º do artigo 28 do citado diploma normativo.
Salvador/BA, 26 de fevereiro de 2024.
José Vicente Santos Lima 
Promotor(a) de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 92/2024 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de direitos individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.31907/2024 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): JAQUELINE DOS SANTOS SOUSA 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 094/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.13156/2024 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): AILTON SOUZA DIAS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE) 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 30/2024 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições 
IDEA n° 003.9.101709/2023 Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMO-
TOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea:Difusos 
Interessado(a)(s): FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - UAI BONOCÔ 
Objeto: ACOMPANHAR O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL OFERTADO PELA FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - 
FCM, CNPJ 00.883.962/0001-36 NA UNIDADE UAI BONOCÔ, SITUADA NA AV. MÁRIO LEAL FERREIRA, S/N, BROTAS, QUE 
FOI REATIVADO APÓS PERÍODO INATIVO. 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail. Salvador, data e 
hora da assinatura eletrônica. Assinado eletronicamente MÁRCIA RABELO SANDES Promotor(a) de Justiça.

EDITAL Nº 100/2024
Comunicação de indeferimento de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.506429/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): SONIA MEIRA DA SILVA 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
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EDITAL Nº 96/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.4494/2024
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria nº 28, Data da Instauração: 22/02/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: DAJUDA EVANGELISTA PINHEIRO
Investigado: INEXISTENTE
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 099/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.62536/2024 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 33/2024, Data da Instauração: 23/02/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): VALDEMIR ARAUJO DOS SANTOS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.513887/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 3ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do 
MP/BA, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para 
conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade da 
realização de diligências imprescindíveis.
Salvador/BA, 26 de fevereiro de 2024.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.453663/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no do no caput do art. 3º da Res. 174/17 do CNMP, bem como, o caput do art. 13 da Res. 11 de 2022, 
em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, pelo período 
de 90 (noventa) dias, para conclusão da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, considerando a necessidade de complementação de 
informações para o início de uma investigação.
Salvador-Ba, 24 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.443968/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 3º da Res. 174/17 do CNMP, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa inte-
ressar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, pelo período de 90 (noventa) dias, para conclusão da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, 
considerando a necessidade de complementação de informações para o início de uma investigação.
Salvador-Ba, 24 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS.
IDEA Nº @003.9.254363/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC n. 11/96; art. 8º, III, e 9º, 
ambos da Resolução n. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Resolução n. 11/2022, do Colégio 
de Procuradores do MP/BA e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO 
do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, mediante 
Portaria, que tem por objeto, acompanhar a apuração de supostas ilegalidades previstas na instrução normativa n. 04/2022 (Ma-
nual de Procedimentos de Polícia Judiciária), de 31 de maio de 2022, e no ofício circular GDG n. 14/2023, da lavra da Exma. Sra. 
Delegada-geral de Polícia Civil do Estado da Bahia.
Salvador-Bahia, 11 de janeiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em Substituição na 3ª PJ
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS.
IDEA Nº @003.9.320465/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 11/96; art. 8º, III, e 9º, 
ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, mediante Portaria, que tem por objeto, acompanhar a 
apuração de suposta inércia da 3ª Delegacia Territorial – Bonfi m em atender às requisições oriundas da 2ª Promotoria de Justiça 
de Tóxicos e Entorpecentes – 3ª PJ.
Salvador-Bahia, 11 de janeiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em Substituição na 3ª PJ

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.11063/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no caput do art. 3º, da Res. 174/17 do CNMP, bem como, o caput do art. 13, da Res. 11/2022, e em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, pelo período de 
90 (noventa) dias, para conclusão da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, considerando a necessidade de realização de diligências 
imprescindíveis.
Salvador-Ba, 24 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.30060/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no caput do art. 3º, da Res. 174/17 do CNMP, bem como, o caput do art. 13, da Res. 11/2022, e em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, pelo período de 
90 (noventa) dias, para conclusão da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, considerando a necessidade de realização de diligências 
imprescindíveis.
Salvador-Ba, 24 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.256348/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta na 6ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 26 de fevereiro de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 4º Promotor(a) de Justiça
IDEA Nº @003.9.395071/2023
Portaria de Conversão
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 23/01/2024
Objeto: Acompanhar a apuração das supostas agressões sofridas por G. DOS S. A. e Â. A. L., por ocasião da diligência que re-
sultou nas prisões, em fl agrante, ocorrida em 30 de agosto de 2023. As supostas agressões teriam por autores policiais militares 
desta Capital, segundo relatos dos fl agranteados.
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.478343/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 4° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, bem como do art. 13, caput, da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, à vista da imprescindibilidade da 
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realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a 
quem possa interessar.
Salvador, 23 de janeiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 4º Promotor(a) de Justiça
IDEA Nº @003.9.346850/2023
Portaria de Conversão
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 29/01/2024
Objeto: Averiguar possível responsabilidade de policiais na divulgação da imagem do adolescente C. DOS S. M., na plataforma 
do Instagram, no perfi l @motos_roubadas, segundo relato da causídica.
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 4º Promotor(a) de Justiça
IDEA Nº @003.9.11293/2023
Portaria de Conversão
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 31/01/2024
Objeto: Acompanhar suposta prática de crime contra a fé pública, calúnia, difamação, praticada, em tese, por delegada de polícia, 
conforme narrado pelo Representante, o Sr. W. M. O., tendo sido delimitado no Despacho ID MP 13385998.
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 4º Promotor(a) de Justiça
IDEA Nº @003.9.51195/2023
Portaria de Conversão
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 1º/02/2024
Objeto: Acompanhar a apuração das supostas agressões sofridas por J. C. O. J., por ocasião da diligência que resultou na sua 
prisão, em fl agrante, ocorrida em 07 de fevereiro de 2023. As supostas agressões teriam por autores policiais militares, conforme 
documentação enviada por e-mail ID MP 11208967.
Salvador, 26 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº: @003.9.620/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 4° Promotor(a) 
de Justiça, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 4, § 4º, da Resolução 174/2017 do CNMP, bem como, art. 14 da 
Resolução 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, e em obediência ao
Princípio da Publicidade, comunica aos interessados, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, considerando a na-
tureza dos fatos e a ausência de elementos de prova para consubstanciar o quanto explanado, já que, o que foi trazido foram 
informações extremamente genéricas, conforme decisão fundamentada inserta na mesma.
Salvador, 02 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.20361/2024
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 4° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, bem como do art. 13, caput, da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, à vista da imprescindibilidade da 
realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a 
quem possa interessar.
Salvador, 24 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.20086/2024
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 4° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, bem como do art. 13, caput, da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, à vista da imprescindibilidade da 
realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a 
quem possa interessar.
Salvador, 24 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
Noticiante: Vara de Audiência de Custódia da Comarca de Salvador
IDEA Nº: 003.9.323196/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão da 
vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, co-
munica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto supostas agressões sofridas 
por G. DOS S. N., por ocasião da diligência que resultou na sua prisão, em fl agrante, ocorrida em 12 de agosto de 2023, mediante 
decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso admi-
nistrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, 
dispensando-se a remessa física.
Salvador, 26 de fevereiro de 2023
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
4ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.124111/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 6ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 26 de fevereiro de 2024.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.31863/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 26 de fevereiro de 2024.
Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
 EDITAL Nº 18/2024 
 ARQUIVAMENTO PARCIAL DE INQUÉRITO CIVIL 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUI-
VAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.225716/2021, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de Acompanhar à correção das inconformidades 
apontadas no Parecer Técnico nº 355/2018 – CEAT/MPBA, relativas à Escola Municipal Austricliano de Carvalho, pertencente à 
Rede Pública Municipal de Ensino, localizada na Rua Candinho Fernandes, nº 49, Fazenda Grande do Retiro, Salvador – BA, no 
que tange aos seguintes pontos: 1 – obstáculos na calçada; 2 – inclinação acentuada da rampa; 3 – altura inadequada do espelho 
da escada; 4 – necessidade de instalação da casa de gás; 5 - umidade excessiva em parede (danifi cando a pintura); 6 - fi ação 
exposta; 7 - destinação inadequada das águas de chuvas; 8 - retorno do esgoto para o interior da edifi cação por meio de ralo; 
9 - fi ssura em alvenaria; 10 - aberturas no forro e na cobertura. 
Salvador/BA, 07 de fevereiro de 2024. 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 37/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.484647/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 20 de fevereiro de 2024. 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça 
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 39/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.493640/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 20 de fevereiro de 2024. 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça 
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 40/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.507211/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 20 de fevereiro de 2024. 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça 
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 41/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
  O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.495356/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 20 de fevereiro de 2024. 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

EDITAL 07/2024 – ARQUIVAMENTO PARCIAL DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PROCEDIMENTO:003.9.138178/2021 

A titular da 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal, que subscreve o presente, em conformidade com o disposto no Art. 4º, 
I, e art. 4º §5º, ambos da Resolução nº 174/2017 do CNMP c/c art. 15, IV, da Resolução nº 11/2022 do OECP/MPBA, comunica 
a quem possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de recurso, que foi promovido o arquivamento parcial da PA nº 
003.9.138178/2021, relacionado ao objeto abaixo.
Objeto: falta de contribuição previdenciária do Instituto ISAS

Salvador, 26 de fevereiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça 
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINIS-
TRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 003.9.503539/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, nos termos do artigo 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, RESOLVE PRORROGAR o presente INQUÉRITO CIVIL, instaurado com o objeti-
vo de apurar os impactos acerca da extinção dos cargos promovida pela Lei n° 783/2022, de 11 de novembro de 2022 no Municí-
pio de Madre de Deus na estruturação da Administração Pública e a possível inconstitucionalidade do Projeto de Lei n. 043/2022.
Salvador, 23 de fevereiro de 2024.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA N°: 003.9.8543/2024
Origem: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público da Comarca de Salvador/ BA 
- 4ª Promotora de Justiça
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça in fi ne, com fulcro no artigo 4º, III, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP, e do artigo 14, IV, da Resolução nº 11/2022, do OECPBA, promove o arquivamento da Representação n° IDEA 
003.9.8543/2024.
Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: 
patrimoniopublico@mpba.mp.br.
Salvador/BA, 22 de fevereiro de 2024.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça em substituição

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
Autos IDEA nº 003.9.487613/2023 
2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988, com esteio no art. 8º e 9º da Resolução 174/2017 do CNMP, e ainda com base no quanto disposto pelos arts. 6º, incisos IV, 
V e VI do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, diante dos fatos relatados no procedimento IDEA nº 003.9.487613/2023, 
RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL para investigar a Fundação Bahiana de Medicina e Saúde Pública, no que concerne 
ao aumento de mensalidade do curso de Medicina para o ano de 2024.
Thelma Leal de Oliveira
Promotora substituta

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
3a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR 
INQUERITO CIVIL N° 003.9.90071/2023 
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N° /2023
COMPROMITENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça Thelma Leal de Oliveira, 
titular da 3a Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador/BA 
COMPROMISSARIO: PET KLINIC COMERCIO E SERVINGS VETERINARIOS LTDA, CNP3 34.552.681/0001-12. Pelo presente 
instrumento, na forma do art. 5°, § 6°, da Lei Federal n° 7.347/85, e do art. 83 da Lei Complementar Estadual n° 11/96, de um 
lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 3a Promotoria de Justiça do Consumidor, doravante 
denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, PET KLINIC COMERCIO E SERVIÇOS VETERINARIOS LTDA, doravante 
denominada COMPROMISSARIA, assinam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, me-
diante as seguintes clausulas e condições: 
DOS FUNDAMENTOS 
CONSIDERANDO o Ministério Público e instituição permanente, essencial a função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como disposto no art. 127 
da Constituição Federal de 1988; CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que Ihe e conferida 
pelo art. 129, II da Constituição Federal, pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância publica aos 
direitos ali assegurados, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; CONSIDERANDO que a Resolução do CNMP 
n° 118/2014, recomendou a implementação geral de mecanismos de autocomposição, tais como a negociação, a mediação, a 
conciliação, o processo restaurativo e as convenções processuais (art. 1°, parágrafo único), o que foi referendado ainda pela Re-
comendação do CNMP n° 54/2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento a Atuação Resolutiva do Ministério Público 
brasileiro; CONSIDERANDO a instauração deste procedimento se deu por Atuação preventiva desta 3a Promotoria de Justiça do 
Consumidor, a fi m de verifi car o cumprimento dos normativos pertinentes pelas clínicas veterinárias e pet shops, e não recepcio-
namos representações de consumidores; CONSIDERANDO e direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre 
os diferentes produtos e serviços, com especifi cação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributes inci-
dentes e prego, bem como sobre os riscos que apresentem; e a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos (art. 6°, CDC); CONSIDERANDO que o fornecedor deve buscar e manter o aprimoramento na 
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prestação de serviço e a harmonia nas relações de consumo, através da preservação dos direitos básicos do consumidor, como 
acesso à informação adequada e completa, prevenção e reparação de danos, boa fé e transparência. CONSIDERANDO que 
Clínicas veterinárias são estabelecimentos destinados ao atendimento de animais para consultas, tratamentos clinico-ambulato-
riais, podendo ou não realizar cirurgia e internação, sob a responsabilidade técnica, supervisão e presença de medico-veterinário 
durante todo o periodo previsto para o atendimento ao Público e/ou internação; CONSIDERANDO que Clínicas veterinárias po-
dem comercializar produtos para uso animal, bem como prestar serviços de estética para animais, sem necessidade de acesso 
independente. CONSIDERANDO que Pet shop ou loja de animais e urn estabelecimento comercial especializado em vender ani-
mais, (animais de estimação), alimentos, acessórios e artigos relacionados, além de oferecer serviços estéticos e de bem-estar 
animal, como banho, tosa e perfumaria, hospedagem, creche e adestramento. CONSIDERANDO a Resolução 1.275, de 25 de 
junho de 2019, do Conselho Federal de Medicina Veterinária- CFMV que conceitua e estabelece condições para o funcionamento 
de Estabelecimentos Médico-Veterinários de atendimento a animais de estimação de pequeno porte e dá outras providencias. 
CONSIDERANDO que o deferimento do registro dos estabelecimentos médico-veterinários está condicionado a apresentação de 
termo de responsabilidade, assinado pelo responsável técnico médico-veterinário; CONSIDERANDO que os estabelecimentos 
médico-veterinários e os profi ssionais medico-veterinários que não cumprirem as exigências defi nidas na Resolução 1275/2019 
incorrerão em infração pumvel com a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções penais e administrativas; CONSIDERANDO 
que de acordo ao Decreto n. 16.302/2015, o estabelecimento compromissário enquadra-se no grupo H - Hospitais, clínicas e 
consultórios veterinários e assemelhados (inclui-se alojamento com ou sem adestramento) - risco baixo, devendo cumprir as exi-
gências contidas na tabela 5 quanto as medidas de Segurança contra incêndio, sendo a fi scalização de competência do Corpo de 
Bombeiros Militar; CONSIDERANDO a obrigatoriedade de apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 
de Saúde (PGRSS) de acordo com a Resolução ANVISA RDC n° 222/2018 ou outra que possa vir a substitui-la, para emissão de 
licença sanitária aos estabelecimentos de interesse da saúde; CONSIDERANDO a obrigatoriedade de solicitação do Alvara de 
Saúde por todo estabelecimento onde se realizem açoes relacionadas a saúde e que estejam submetidas a regulação sanitária 
no âmbito federal, estadual e municipal, de acordo a Lei Municipal 9.525/2020; RESOLVEM Firmar o TERMO DE AJUSTAMEN-
TO DE CONDUTA mediante as seguintes clausulas: 
DOS COMPROMISSOS GERAIS 
CLAUSULA 01. A Compromissaria se obriga a manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa 
do Consumidor, as resoluções do Conselho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do 
Corpo de Bombeiros Militar, e normas correlatas. PARAGRAFO UNICO: A compromissaria realizara treinamentos com os funcio-
nários/colaboradores, alertando sobre as normas higiênico-sanitárias e de segurança do estabelecimento.
CLAUSULA 02. Para realização do serviço e/ou venda de produtos, a compromissaria deverá apresentar adequadamente ao 
consumidor o prego discriminado, no valor total à vista e a prazo, garantindo que este possa livremente expressar seu interesse 
ou não pelos produtos ou serviços oferecidos. 
CLAUSULA 03: Antes da realização do atendimento para serviço médico-veterinário, estético ou de bem-estar animal, o funcio-
nário responsavel emitira relatório simplifi cado sobre as condições físicas do animal, descrevendo eventuais lesões aparentes, 
ou características incomuns. PARAGRAFO UNICO: A compromissaria se responsabilizara por quaisquer danos à saúde e inte-
gridade física do animal, decorrentes de conduta dolosa ou culposa de seus funcionários, durante o atendimento no estabeleci-
mento, mantendo-se a responsabilidade subjetiva do médico veterinário. 
CLAUSULA 04. A Compromissaria notifi cara a Autoridade Sanitária Municipal sempre que houver animais com suspeita ou com 
diagnostico de zoonoses, conforme Lei Municipal 9.525/2020. PARÁGRAFO UNICO: Havendo acomodação sufi ciente, a Com-
promissaria poderá manter o paciente com suspeita de zoonose internado, em observação, isolamento e cuidados, na forma 
que determinar as normas técnicas vigentes; desde que o consumidor expressamente autorize a internação e arque com o ônus 
fi nanceiro decorrente. 
CLAUSULA 05. A Compromissaria instalara câmeras de segurança dentro do estabelecimento para permitir que os consumido-
res consigam acompanhar os procedimentos feitos em seus bichos de estimação, especialmente banho e tosa, exames e proce-
dimentos estéticos, desde que não atinjam conteúdo sensível, e resguardando o direito de imagem de terceiros. PARAGRAFO 
PRIMEIRO: A instalação das câmeras deve ocorrer no prazo de 90(noventa) dias a contar da assinatura deste termo. PARAGRA-
FO SEGUNDO: As imagens produzidas devem ser armazenadas por até 01(um) mês e podem ser solicitadas pelo consumidor 
através de autoridade competente, devendo ser entregues no prazo por esta estipulado. 
DOS COMPROMISSOS ESPECIFICOS 
CLAUSULA 06. A Compromissaria regularizara suas condições higienico-sanitárias, físicoestruturais e documentais, corrigindo 
as irregularidades apontadas no termo de notifi cação DSC n° 104264, de 02/05/2023, emitido pela Vigilância Sanitária de Salva-
dor/BA, no prazo por esta estipulado. 
CLAUSULA 07. A compromissaria solicitara a expedigao de Alvara de Saúde junto a Vigiiancia Sanitaria de Salvador/BA, assim 
procedendo nos anos subsequentes. PARAGRAFO UNICO: Caso realize atendimento domiciliar ou transporte de animais, tam-
bém deverá solicitar Alvara de Saúde atualizado do veículo. CLAUSULA 08. A Compromissaria adotara medidas de segurança 
contra incêndio e pânico da edifi cação, mantendo o estabelecimento adequado aos normativos do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado da Bahia. 
CLAUSULA 09. A Compromissaria realizara as adequações necessárias para cumprimento da Resolução CFMV n° 1275/2019, 
corrigindo as irregularidades apontadas em 14/07/2023, nos Termo de Constatação 407/2023 e Autos de Infração n. 359 e 
360/2023. 
DAS PENALIDADES 
CLAUSULA 10. O descumprimento das obrigações aqui pactuadas sujeitara a compromissaria ao pagamento de multa no valor 
de R$1.000,00 (urn mil reais). Havendo reincidência, a multa será de R$2.000(dois mil reais) para a primeira reincidência e R$ 
3.000(três mil reais) para as demais infrações seguintes. PARAGRAFO PRIMEIRO: As multas serão destinadas ao Fundo Esta-
dual de Proteção do Consumidor do Estado da Bahia e serão depositadas em conta a ser especifi cada pela Secretaria Proces-
sual e Administrativa do Consumidor - Salvador/BA. PARAGRAFO SEGUNDO: Cabe ao compromitente verifi car o cumprimento 
deste Compromisso de Ajustamento de Conduta, podendo solicitar vistorias/fi scalizações dos órgãos competentes, a qualquer 
tempo. PARAGRAFO TERCEIRO: Nenhuma penalidade será aplicada em desfavor da COMPROMISSARIA sem que Ihe sejam 
oportunizados o direito ao contraditório e ampla defesa perante o compromitente. Nada mais havendo e por ser à vontade entre 
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as partes, fi rma-se o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, para os devidos fi ns. Por fi m, fi cam as partes dentes 
de que será instaurado Procedimento Administrativo nos moldes do art. 8°, inciso I da Resolução 174/2017 do CNMP para o 
devido acompanhamento do cumprimento do presente Termo de Ajustamento de Conduta. E, por estarem justas e acordadas, as 
partes subscrevem este Compromisso em duas vias, de igual teor e forma. 
Salvador, 23 de outubro de 2023. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
3° Promotoria de Justiça do Consumidor 
MIIMISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
COMPROMUENTE 

PET KLINIC COMERCIO E Serviços VETERINARIOS LTDA 
COMPROMISSARIA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA - IDEA Nº 003.9. 003.9.441702/2023 PORTARIA 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 
do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve converter esta Notícia de Fato em INQUÉRITO CIVIL, relativo ao seguinte 
fato: OBJETO: Apurar supostas abusividades consistentes no descumprimento da Lei Municipal nº 9.713/2023 por abusividade 
no valor do material didático, e impossibilidade de reutilização deste; Apurar ausência de informações para fi ns de obtenção de 
desconto no valor da anuidade. INVESTIGADO(A): INSPIRA MUDANÇA PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 28.580.065/0019-00 (incorporadora do COLÉGIO SÃO PAULO LTDA, estabelecimento de ensino inscrito no 
CNPJ sob o n° 14.399.836/0001-15 ) FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Código de Defesa do Consumidor – Lei 8078/1990; ORIGEM: 
representações de pais e responsáveis fi nanceiros de estudantes matriculados na instituição de ensino investigada.
Salvador, 21 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor - IDEA N.° 
003.9.481278/2023 - 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, através da Promotora de Justiça Thelma Leal de Oliveira, em substituição da 2a Promo-
toria de Justiça do Consumidor de Salvador/BA, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO destinado a investigar 
denúncia anônima sobre supostas irregularidades praticadas pela Empresa Internacional Travessias.
Salvador(BA), fevereiro, 19, 2023 
Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.351387/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar 
nº 11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII; 8º; 14; 31;34; 39, VIII do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL, a partir da notícia de fato 
nº 003.9.351387/2023, formulada pela Sra. Rosalina Benigna Mendes, em face do estabelecimento RST ALIMENTOS LTDA 
(SAVEIRO RESTAURANTE), CNPJ nº 26.159.638/0001-63, localizado na Avenida Estados Unidos, nº 341, Edifício Fiais, bairro 
Comércio, Cep: 40010-020, Salvador-Ba, pelos seguintes fatos: Não conformidades relativas a processos de trabalho e estrutu-
rais identifi cadas pela Vigilância Sanitária, conforme o relatório técnico da VISA (ID MP 16510171).
Salvador(BA), fevereiro, 26, 2024
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS
Promotora de Justiça em substituição

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DE SALVADOR-BA
IDEA n. 003.9.267323/2023
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, especifi camente a estabelecida pelos artigos 10 da Res. CNMP 23/2007 e 26, §2º, da Resolução nº 
006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, a quem interessar pos-
sa, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, a PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
do Inquérito Civil n° 003.9.267323/2023, instaurado em face da empresa LOJA CARRERA, com o fi to de apurar irregularidades 
na venda de produtos.
26 de fevereiro de 2024.
Thelma Leal de Oliveira
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.78578/2023;
Objeto: apurar suposta prática de poluição sonora pelo estabelecimento YakiShow localizado na Rua Hélio de Oliveira Vianna, 
Cabula VI, nesta capital;
Data da Instauração: 25/02/2024;
Envolvidos: Bar Yakishow Cabula VI-noticiado;
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.138150/2023;
Objeto: e apurar a degradação ambiental e a limitação de acesso, através da colocação de catracas e cobrança de pedágio, na 
Ilha de Bom Jesus dos Passos, neste município;
Data da Instauração: 26/02/2024;
Envolvidos: Desconhecido(a)-noticiante;
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataide Jácome.

EDITAL N.º 012/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.436438/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
5ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de Fato de nº 003.9.436438/2023, que tratou sobre “supostos 
problemas causados por um estabelecimento comercial localizado na Rua Barão de Itapoan, nº 142, 40140060, nesta capital”, 
foi fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 174/2017, dá-se, também, ciência de que ao arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 26 de fevereiro de 2024.
CRISTINA SEIXAS GRAÇA
Promotora de Justiça

EDITAL N.º 006/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.46192/2024.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
3ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 11/2022, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de Fato – IDEA de nº 003.9.46192/2024, que tratou sobre “a 
obstrução de garagem de prédio - localizado no bairro de Ondina, nesta Capital”, foi fundamentadamente INDEFERIDA/ARQUI-
VADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao indeferimento/arquivamento 
da respectiva Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas 
razões, o qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente 
Edital.
Salvador/BA, 23 de fevereiro de 2023.
SHEILA COSTA
Promotora de Justiça

EDITAL N.º 007/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.53687/2024.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
3ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 11/2022, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de Fato – IDEA de nº 003.9.53687/2024, que tratou sobre 
“colocação de assentos/bancos e toldo na Unidade de Saúde da Família / USF – Lealdina Barros, no bairro do Vale da Muriçoca, 
nesta Capital”, foi fundamentadamente INDEFERIDA/ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao indeferimento/arquivamento 
da respectiva Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas 
razões, o qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente 
Edital.
Salvador/BA, 24 de fevereiro de 2023.
SHEILA COSTA
Promotora de Justiça
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EDITAL N.º 008/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.57760/2024.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
3ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 11/2022, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de Fato – IDEA de nº 003.9.57760/2024, que tratou sobre “latidos 
de cão que causam incômodo à vizinhança residentes da Rua Alameda Buenos Aires, nº 36, no bairro de Brotas, nesta Capital”, foi 
fundamentadamente INDEFERIDA/ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao indeferimento/arquivamento da 
respectiva Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, 
o qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 24 de fevereiro de 2023.
SHEILA COSTA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato IDEA nº 
254.9.24159/2024, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Rio Real/BA, 26 de fevereiro de 2024.  
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato IDEA nº 
254.9.20261/2024, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Rio Real/BA, 26 de fevereiro de 2024.  
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em substituição 

 PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.394733/2023, com fulcro no art. 12 da Resolu-
ção nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos preconizados pelo art. 4º, §1º, Resolução 174/17, CNMP, devendo as 
razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 26 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça

EDITAL 006/2024

O Promotor de Justiça 1° Substituto da Promotoria de Justiça de São Desidério, no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no art. 4º, da Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação deste Edital, acerca do arquivamento das Notícias de Fato abaixo relacionadas:

NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº. 280.9.246606/2023
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito Administrativo
Objeto: Improbidade administrativa
Interessado(a): Prefeitura de São Desidério
Data de Instauração: 26/06/2023

NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº. 003.9.188357/2023
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito Administrativo
Objeto: Improbidade administrativa
Interessado(a): Gilson Gonçalves de Sena e outros
Data de Instauração: 16/05/2023
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NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº. 280.9.76635/2023
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito Penal
Objeto: Confl ito possessório em propriedades de São Desidério
Interessado(a): D Artagnan Costamilan e outro
Data de Instauração: 03/03/2023

NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº. 003.9.170139/2023
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito Administrativo
Objeto: Construção de quadras poliesportivas com superfaturamento
Interessado(a): anônimo
Data de Instauração: 04/05/2023

São Desidério/BA, 26 de fevereiro de 2024.

MÁRCIO DO CARMO GUEDES
Promotor de Justiça
1º Substituto da PJ de São Desidério

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 593.9.478245/2023, com fulcro no art. 7º, II, do Ato 
Normativo PGJ/MPBA nº 37/2022, c/c art. 4º, III, da Resolução nº 174/17 do CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é 
cabível a interposição de recurso administrativo da decisão de arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos preconizados 
pelo art. 4º, §1º, Resolução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquiva-
mento, através do e-mail 5pj.barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 26 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 132/2012. Comunica, ainda, que deste arqui-
vamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, (art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP), junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 131/2012. Comunica, ainda, que deste arqui-
vamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, (art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP), junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 400/2012. Comunica, ainda, que deste arqui-
vamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, (art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP), junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 401/2012. Comunica, ainda, que deste arqui-
vamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, (art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP), junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça
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EDITAL 007/2024

O Promotor de Justiça 1° Substituto da Comarca de São Desidério, no uso das atribuições legais, em observância ao art. 7º c/c 
art. 9º, da Res. 174/2017 do CNMP comunica a quem possa interessar a CONVERSÃO da(s) Notícia(s) de Fato em PROCEDI-
MENTO(s) ADMINISTRATIVO(s) abaixo relacionados:

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria nº
IDEA Nº. 003.9.342844/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito do Consumidor
Objeto: Relatório vigiagua Município em desconformidade São Desidério
Data de Instauração: 28/08/2023

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria nº
IDEA Nº. 003.9.349640/2023
ORIGEM: Promotorida de Justiça de São Desidério
Área: Direito do Consumidor
Objeto: Relatório vigiagua Município em desconformidade Catolândia
Data de Instauração: 31/08/2023

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria nº
IDEA Nº. 003.9.391402/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito do Consumidor
Objeto: Interrupção de serviço de telefonia em São Desidério
Data de Instauração: 28/09/2023

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria nº
IDEA Nº. 003.9.395241/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito do Consumidor
Objeto: Interrupção de serviço de telefonia em Catolândia
Data de Instauração: 02/10/2023

São Desidério/BA, 26 de fevereiro de 2024.

MÁRCIO DO CARMO GUEDES
Promotor de Justiça
1º Substituto da PJ de São Desidério

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 020.9.397240/2023, instaurada 
para investigar, em tese, a prática de atos de improbidade administrativa, infração penal e infração administrativa disciplinar dos 
servidores do CRAS de Ibicoara. 

Salvador para Barra da Estiva, 23 de fevereiro de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresen-
tação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 003.9.30058/2020, 
instaurado a fi m de apurar o funcionamento do Conselho Municipal de Educação de Iramaia e a sua atuação. 
Salvador para Barra da Estiva, 23 de fevereiro de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 003.9.167346/2019, 
instaurado a fi m acompanhar a implantação dos objetivos defi nidos no Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de 
Equipamentos para a rede Escolar Pública de Educação Infantil (PROINFÂNCIA) no Município de Iramaia.
Salvador para Barra da Estiva, 23 de fevereiro de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresen-
tação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 020.0.67943/2014, 
instaurado a fi m apurar suposto loteamento em um imóvel rural denominado Lameiro, localizado em Riacho das Pedras, Barra da 
Estiva/BA, sem obediência às determinações legais, bem como ausência de registro imobiliário e de pedido de autorização para 
instalação junto à Prefeitura de Barra da Estiva/BA.

Salvador para Barra da Estiva, 23 de fevereiro de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efei-
to de apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 
020.9.194141/2023, instaurado para acompanhar a situação da criança G. O S, diagnosticado com uma enfermidade de nome 
Osteocondrona, sendo necessário a realização de cirurgia. 

Salvador para Barra da Estiva, 23 de fevereiro de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado em 01 de agosto de 2021, com o escopo de acompanhar a destinação dos 
recursos recebidos a título de verbas extraordinária do FUNDEF, pelo município de CONTENDAS DO SINCORÁ.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITUAÇU, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições 
legais, com base no art. 10, da Res. 23/2007 do CNMP, COMUNICA, por meio deste edital, a todos os interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do procedimento IDEA 
Nº 003.9.77742/2019

Ituaçu/BA,26 de fevereiro de 2023. 

MARIA SALETE JUED MOYSES
Promotora de Justiça

Promotoria de Justiça de Ituaçu/BA
Promoção de Indeferimento
Documento n.º 003.9.461451/2023
Área: Assistência fi nanceira dos profi ssionais de enfermagem de Ituaçu-BA (piso salarial)
Objeto: Trata-se de representação formulada de forma anônima dando conta de que no dia 19/09/2023 o executivo municipal 
encaminhou um projeto de lei 13/2023 que dispões sobre a regulamentação da assistência fi nanceira complementar repassada 
pela união ao municípios, visando dar cumprimento ao piso salarial dos profi ssionais de enfermagem a que se refere a lei federal 
14.434 de 04 de agosto de 2022 
Assim sendo, diante da inexistência de violação a direitos sociais ou individuais indisponíveis, deixa o Ministério Público de ins-
taurar procedimento investigatório, na forma do art. 4º, §4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 

Ituaçu-BA 26/02/2024

MARIA SALETE JUÉD MOYSES
Promotora de justiça em substituição
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PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº 003.0.221835/2016
Área: Meio Ambiente
Município: Contendas do Sincorá-BA
Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado em 10 de agosto de 2021, com o escopo de promover as diligências que se 
afi gurarem necessárias, oportunamente, para acompanhamento da demanda relacionada a suposta DEGRADAÇÃO AMBIEN-
TAL relatada no Auto de Infração encaminhado pelo IBAMA.
Ante o exposto, considerando que o procedimento exaurido seu objeto, o Ministério Público Estadual promove o arquivamento 
deste expediente, na forma do art. 13 da Resolução nº 174/2017 do CNMP.

MARIA SALETE JUED MOYSÉS 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.59552/2022 que tem como fi to o identifi car possível descumprimento de carga horária pelo(a) servidor(a) Dalila Pinto 
dos Santos, do município de Euclides da Cunha, considerando necessária a conclusão de diligências para a completa e adequa-
da apuração do fato ensejador de sua instauração. 

De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 20 de fevereiro de 2024

ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.219942/2021 que tem como fi to apurar possível descumprimento de carga horária pela servidora SANDRA REGINA 
SANTANA CANUTO do município de Quijingue, decorrente de ausência de formalização de licenciamento para realizar ativida-
des classistas a partir do ano de 2017, considerando necessária a conclusão de diligências para a completa e adequada apura-
ção do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 20 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.93590/2020 que tem como fi to apurar eventuais atos ilegais no bojo da Tomada de Preço de nº 001/2020 de Euclides 
da Cunha, considerando necessária a conclusão de diligências para a completa e adequada apuração do fato ensejador de sua 
instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 20 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.116176/2020 que tem como fi to apurar ato de improbidade administrativa na Comarca de Euclides da Cunha-BA, 
considerando necessária a conclusão de diligências para a completa e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 20 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.103799/2020 que tem como fi to apurar eventuais atos ilegais no bojo do procedimento licitatório Registro de Preço 
Pregão Presencial n° 026/2020 da Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha, considerando necessária a conclusão de diligên-
cias para a completa e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 20 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.70742/2022 que tem como fi to cessação de despejo irregular de resíduos provenientes de fossa séptica pela LIMPA 
FOSSA DINIZ (CNPJ 27.566.882/0001-03) e reparação de dano ambiental e sanitário decorrente da referida prática, consideran-
do necessária a conclusão de diligências para a completa e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 20 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.123661/2022 que tem como fi to apurar a ocorrência de poluição sonora no contexto do retorno das atividades de 
entretenimento decorrente da superação das medidas de enfrentamento à COVID-19 no município de Euclides da Cunha/BA, 
considerando necessária a conclusão de diligências para a completa e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 20 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado
EDITAL DE ARQUIVAMENTO NO
TÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.164102/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, sendo desnecessária a ciência pessoal da representante, tendo 
em vista que no decurso temporal operado deixou de acompanhar o expediente, comunica aos interessados o arquivamento 
do Procedimento supracitado, instaurado para apurar suposta omissão do Município de Tucano no fornecimento de tratamento 
médico necessário para a preservação da saúde do Sra. EVONILDES PIMENTEL DE JESUS, cabendo recurso no prazo de 10 
(dez) dias.
Tucano, 22 de agosto de 2023.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° IDEA 334.9.101224/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA (UAAF) EM APOIO À 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribui-
ções legais, nos termos do art. 13, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, e art. 55, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado 
da BA, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento 
supracitado, instaurado pela 2ª Promotoria de Justiça de Tucano-BA em 28.07.2021, mediante Portaria nº 07/2021, a partir de 
representação deduzida por Maria Núbia Santos do Carmo, que, em declarações prestadas na 2ª Promotoria de Justiça de 
Tucano-BA, em 19.07.2016, noticiou estar sob seus cuidados a então criança Emylle Stefane Cândido, sua neta, nascida em 
08/09/2007 e fi lha de Doralice do Carmo Cândido e pai ignorado, desde que possuía 06 (seis) meses de vida e que a genitora 
desta estaria a recorrer ao Conselho Tutelar alegando que a Noticiante não lhe permitiria visitar sua fi lha. Acresceu que Doralice 
do Carmo Cândido residiria em imóvel sem móveis ou eletrodomésticos, faria refeições na casa da sogra, desconhecendo como 
aquela se sustenta, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador Para Tucano, 17 de outubro de 2023.
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.0.3215/2013
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, sendo desnecessária a ciência pessoal da representante, tendo 
em vista que no decurso temporal operado deixou de acompanhar o expediente, comunica aos interessados o arquivamento do 
Procedimento supracitado, instaurado a partir de representação da Associação Comunitária do Riacho do Moreira, que comuni-
cou a ausência de abastecimento de água na localidade em razão de omissão do Município de Tucano/BA, cabendo recurso no 
prazo de 10 (dez) dias.
Tucano, 23 de outubro de 2023.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.63665/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UAAF em apoio à 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por in-
termédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados o arquiva-
mento do Procedimento supracitado, instaurado e registrado em 19.03.2021, a partir de declaração realizada remotamente por 
Maristela De Jesus Rocha, com escopo de receber a vacina do coronavírus, por ser portadora de mielodisplasia com fi brose. 
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Alegou, em síntese, que procurou a Secretaria Municipal de Saúde de Tucano para receber a vacina, mas o pedido foi negado, 
cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador para Tucano/BA, 01 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, no uso de atribuições 
legais, comunica aos interessados, inclusive para a interposição de recurso, o arquivamento da Notícia de Fato protocolada sob 
número IDEA 056.9.60033/2024 instaurada pela Promotoria de Justiça de Cansanção, a respeito da morosidade na realização da 
regulação da paciente, Sra. Elizia de Jesus Oliveira. Informa ainda, que, desta decisão de arquivamento, é cabível a interposição 
de recurso, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto ao próprio órgão responsável 
pelo arquivamento, preferencialmente através do e-mail (cansancao@mpba.mp.br).
Cansanção, 26 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE INSTAURAÇÃO NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.9.60136/2024
Origem: Promotoria de Justiça de Cansanção/BA
Área: Consumidor
Objeto: Averiguar suposta inadequação da disponibilidade (leia-se: o tempo em que o serviço está em operação, à disposição 
dos usuários sem interrupção) do serviço de Telefonia Móvel fornecido pela CLARO no Município de Cansanção em novembro 
de 2023.
Data de Instauração: 26 de fevereiro de 2024.
Interessada: a sociedade de Cansanção/BA.
Cansanção, 26 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CANSANÇÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no 
uso de atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 1 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda restam di-
ligências a serem realizadas, do Procedimento Administrativo IDEA nº 056.9.93825/2022, instaurado com o fi to de acompanhar a 
destinação dos bens particulares referidos em informação do Comandante da 4ª Cia do 6° BPM de que se encontra armazenada 
na sede do aludido comando uma série de equipamentos de som automotivo não relacionados a registro de ocorrência policial.
Cansanção, 26 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CANSANÇÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público 
e do art. 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica 
o arquivamento do Procedimento Administrativo n. 003.9.238062/2019, podendo o eventual pedido de reconsideração/recurso 
ser encaminhado eletronicamente através do e-mail cansancao@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
do presente edital.
Cansanção, 26 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° IDEA 334.9.26627/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, e art. 55, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da BA, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, comunica aos interessa-
dos o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado a partir de expediente encaminhado pela Secretaria Municipal de 
Ação e Desenvolvimento Social referente à situação do imóvel da idosa A. M. DA A. situado na Rua Juracy Magalhães Júnior, 
Centro, Tucano/BA, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano, 31 de julho de 2023.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.335184/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento 
supracitado, instaurado a partir da representação formulada por MÁRCIA SOARES DA COSTA, comunicando a necessidade de 
regularização da guarda de sua sobrinha C. C. DE J., cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 17 de outubro de 2023.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.322169/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Na-
cional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, especialmente MARIA SELMA JESUS 
SANTANA e JORGE DE MOURA CONCEIÇÃO, o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado a partir da comunica-
ção da noticiante da necessidade de prestação de alimentos por parte do noticiado, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 17 de outubro de 2023.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

PORTARIA Nº 01/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso das atribui-
ções que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, e art. 26, I, c/c o 
art. 27, parágrafo único, ambos da Lei nº 8.625/93, e:
Considerando que na Notícia de Fato IDEA nº 647.9.271322/2023 existem informações de que se faz necessária a construção 
de uma malha de drenagem completa na Rua Jair Passos, no Bairro Urbis I, neste município de Eunápolis/BA;

Considerando que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, assim entendido “como o conjunto de condições, leis, infl uências e interações de ordem física, química 
e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (art. 225, caput, da CF/88 e art. 3º, I da Lei nº 6.938/81)”;
Considerando que o município se mostrou omisso na elaboração de estudo e projeto para que a obra seja efetivada;
Considerando que compete ao Ministério Público a promoção da defesa dos interesses sociais, difusos e coletivos do cidadão, 
especialmente no que diz respeito à preservação do meio ambiente e do adequado uso do espaço urbano;
CONVERTE a Notícia de Fato anexa em Procedimento Administrativo para investigar os fatos relatados, no âmbito de suas 
atribuições, com a finalidade de apurar as respectivas responsabilidades dos autores daqueles fatos, e adotar as medidas legais 
cabíveis;
RESOLVE, assim, promover as diligências necessárias para eventual Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) ou ajui-
zamento de Ação Civil Pública, nos termos da lei.
Determina de imediato as seguintes providências:
I – Autue-se a portaria;
II – Ofi cie-se a Prefeita Municipal, Sua Excelência CORDÉLIA TORRES DE ALMEIDA, para que este tome ciência dos atos ile-
gais que vêm ocorrendo na sua administração pública;
III – Ofi cie-se o Secretário Municipal de Infraestrutura para que tome conhecimento desta autuação;
IV – Encaminhe-se a presente Portaria para a necessária publicação;
V – Designo a servidora ROSÂNGELA MARIA CARNEIRO OLIVEIRA, Assistente Técnico Administrativo, matricula 352.393, para 
atuar neste procedimento administrativo como secretária escrevente.
Autue-se, registre-se, intime-se.
Eunápolis/BA, 26 de fevereiro de 2024.

João Alves da Silva Neto
Promotor de Justiça – 1ª Promotoria de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça in fi ne assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, e com fundamento no artigo 129, incs. I e IX da Constituição Federal, artigo 27, IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

 Considerando os termos da portaria do procedimento administrativo IDEA nº 647.9.271322/2023, onde existem informações de 
que gestores do Município de Eunápolis/BA estão se omitindo na elaboração de estudos e planejamento para a construção de 
malha de drenagem na Rua Jair Passos, no Bairro Urbis I, neste município de Eunápolis/BA;

Considerando que compete ao Ministério Público a promoção da defesa dos interesses sociais, difusos e coletivos do cidadão;

Considerando que o saneamento básico envolve rede de água potável, esgotamento sanitário, manejo, tratamento e destino fi nal 
dos resíduos sólidos, manejo e drenagem de águas pluviais, nos termos do art. 3º da Lei 11.445/07; 
Considerando que é competência do Município a elaboração e execução da obra de malha de drenagem;

Considerando que é garantido a todos o direito a níveis adequados e crescentes de salubridade ambiental e de exigir dos respon-
sáveis medidas preventivas, mitigadoras, reparadores ou compensatórias em face de atividades prejudiciais ou potencialmente 
prejudiciais à salubridade ambiental (art. 2º da Lei Estadual nº 11.172/2008); 
Considerando que o serviço de malha de drenagem possui natureza essencial; 
Considerando que a ausência de um sistema adequado de drenagem de águas pluviais urbanas naquela localidade da Rua 
Jair Passos, no Bairro Urbis I, gera vários problemas estruturais, os quais, além de provocar prejuízos materiais aos moradores, 
desencadeiam danos incomensuráveis ao meio ambiente e à saúde da população local; 
Considerando que a difi culdade no escoamento das águas pluviais cria empoçamentos naquela área residencial, construindo pe-
rigosos focos de disseminação de doenças provocadas pelo aumento descontrolado de animais vetores de moléstias infectocon-
tagiosas, como ratos e mosquitos da dengue, os quais colocam em risco a saúde humana. Inúmeras são as doenças decorrentes 
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desses problemas, tais como infecção parasitária, causada pelo contato direto com a matéria fecal, hepatite, contaminação da 
água e alimentos, podendo gerar doenças gastrintestinais, incluindo a cólera e a febre tifoide, dentro outras doenças; 
Considerando que a drenagem de águas pluviais consiste em um processo de controle de gerenciamento das águas de chuvas, 
tendo como principal objetivo minimizar os problemas que esse excesso de água pode causar, como deslizamento de encostas, 
enchentes, desabamento de casas, etc ; 
Considerando que a drenagem de águas demanda um conjunto de obras de estruturas e instalações nas vias urbanas que 
canaliza e direciona o escoamento da água para canaletas, bueiros, galerias entre outros, possibilitando o tratamento e o rea-
proveitamento dessas águas; 
Considerando que o sistema de drenagens pluviais requer a elaboração de um projeto básico que levará em condição a precipi-
tação na região, as estruturas já existentes de drenagem, a permeabilidade do solo, projeto de pavimentação local, entre outras 
obras e serviços

RECOMENDA a Excelentíssima Prefeita Municipal, Srª CORDÉLIA TORRES DE ALMEIDA, e ao ilustríssimo Secretário Munici-
pal de Infraestrutura Sr. MARCELO MARTINS VICENTE que:

a) contrate uma empresa especializada, por meio de licitação, para a elaboração do projeto do sistema de malha de drenagem 
das águas pluviais da Rua Jair Passos, Bairro Urbis I, bem como sua execução, considerando os parâmetros atuais de ocupação 
e impermeabilização do solo, que seja capaz de minimizar os transtornos nos períodos chuvosos, previstos no Plano Municipal 
de Saneamento Básico, em vista da existência de previsão orçamentária para tal;

Para fi ns de conhecimento e publicidade da presente Recomendação, remeta-se cópia para:

 a) Excelentíssima Prefeita Municipal, Srª CORDÉLIA TORRES DE ALMEIDA;

b) O ilustríssimo Secretário Municipal Infraestrutura, Sr. MARCELO MARTINS VICENTE.

Autue-se e registre-se. 
Publique-se.

Eunápolis/BA, 26 de fevereiro de 2024.

João Alves da Silva Neto
Promotor de Justiça – 1ª promotoria de Justiça de Eunápolis

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Eunápolis, no uso de suas atribuições legais, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa 
interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 647.9.43088/2023, pelo 
período de 01 (hum) ano, nos termos do art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
MPBA, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.

Eunápolis, 26 de fevereiro de 2024. 

RODRIGO RUBIALE  
Promotor de Justiça

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 
EDITAL Nº 016/2024 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
A 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, com lastro no Art. 4º, 
inciso I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público – CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de apresentação de recursos, em 10(dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foram promovidos os ARQUI-
VAMENTO das Notícia de Fato abaixo relacionadas:  

Nº IDEA Assunto Parte Fundamentação 

647.9.417110/2023 
Fornecimento de insu-
mos/medicamentos. 

João Ângelo de 
Paula Silva. 

art. 4º, inciso I, da Reso-
lução CNMP nº 174, de 

4 de julho de 2017 . 
 
Eunápolis, 22 de fevereiro de 2024.

Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça
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6ª PJ-Eunápolis/BA 
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 017/2024 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPO-
NÍVEIS. 
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA  
CLASSE: Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis  
PORTARIA: 002/2024 
IDEA Nº: 647.9.428239/2023 
OBJETO: Acompanhar as medidas cabíveis a serem tomadas para regularizar o tratamento de saúde que a Sra. GRACIELLA 
ALVES DOS SANTOS necessita, especifi camente, a realização de cirurgia de cabeça e pescoço.  
INTERESSADA: GRACIELLA ALVES DOS SANTOS 
DATA DA INSTAURAÇÃO: 26/02/2024 

Eunápolis, 26 de fevereiro de 2024.  
Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 018/2024 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPO-
NÍVEIS. 
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA  
CLASSE: Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis  
PORTARIA: 003/2024 
IDEA Nº: 647.9.428041/2023 
OBJETO: Acompanhar as medidas cabíveis a serem tomadas para regularizar o tratamento de saúde que a Sra. TAINÁ VALÉRIO 
GUIMARÃES necessita, especifi camente, a realização de cirurgia de Pieloplastia/Desobstrução de Ureter.  
INTERESSADA: TAINÁ VALÉRIO GUIMARÃES  
DATA DA INSTAURAÇÃO: 26/02/2024 

Eunápolis, 26 de fevereiro de 2024.  
Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça  

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 032/2024 

NOTIFICAÇÃO

IDEA Nº 647.9.26343/2024

A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais com intuito de instruir a Notícia de Fato acima identifi cada, dando conta de irregularidades em processo seletivo para 
contratação de servidores temporários pelo Município de Eunápolis e desvio de função de enfermeiros contratados, NOTIFICA 
o denunciante anônimo para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresente documentos que demonstrem indícios do desvio 
de função noticiado ou indique pessoas que possam ser ouvidas sobre os fatos nesta Promotoria de Justiça. Ressalto que as 
informações solicitadas deverão ser encaminhadas, preferencialmente, para o endereço eletrônico 8pj.eunapolis@mpba.mp.br.

Eunápolis, 26 de fevereiro de 2024.  
MARIANA ARAÚJO LIBÓRIO  
Promotora de Justiça Titular  

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 033/2024 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

CLASSE: Procedimento Preparatório de Inquérito Civil  
PORTARIA: 006/2024 
IDEA Nº: 647.9.378145/2023 
OBJETO: Apurar a suposta negativa de acesso a informações solicitadas por cidadão pela Prefeita de Eunápolis. 
Representante: Manoel Messias Rocha. 
Representado (a): Prefeitura Municipal de Eunápolis/BA.  
DATA DA INSTAURAÇÃO: 24/02/2024 

Eunápolis, 26 de novembro de 2024.  
MARIANA ARAÚJO LIBÓRIO  
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARATINGA-BA 
PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº:219.9.292911/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, substituto da Promo-
toria de Justiça de Guaratinga/BA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao teor do art. 11º da Resolução nº 174/2017 do 
CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO, pelo prazo de 1 (um) ano, com fundamento no art. 53, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Estado da Bahia, do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA n.º 219.9.292911/2022, tendo em vista a impres-
cindibilidade da conclusão de diligências, visando à formação da opinião ministerial. 

De Eunápolis para Guaratinga, 26 de fevereiro de 2024. 
HELBER LUIZ BATISTA 

Promotor de Justiça em Substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 144/2024 – IDEA 003.9.243869/2023 - ARQUIVAMENTO
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no art. 44 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, resolve COMUNICAR aos interessados, e o sr. RONALDO OLIVEIRA VIEIRA, acerca do ARQUIVAMENTO 
dos autos do Inquérito Civil nº 003.9.243869/2023, instaurado com o objetivo de supostas práticas abusivas perpetradas pela 
concessionaria de veículos RIVOLI VEÍCULOS S/A, sediada na Avenida Eduardo Fróes da Mota, Nº 2697, Santa Monica, Feira 
de Santana – BA, em face dos consumidores.
Feira de Santana, 26 de fevereiro de 2024.
ROCÍO GARCIA MATOS
Promotora de Justiça

EDITAL N.º 003/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.513773/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, Resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto 
acompanhar a representação encaminhada pelo CREAS de Ipirá, informando sobre supostos delitos de roubo e estupro.
Feira de Santana para Ipirá, 21 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 004/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.470995/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, Resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto 
acompanhar a representação encaminhada pelo CREAS de Baixa Grande, informando sobre suposto estupro, tendo como vítima 
senhora portadora de defi ciência.
Feira de Santana para Ipirá, 21 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 005/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.346205/2022
PRORROGAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, procede à PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão deste Procedimento Administrativo iniciado para acompanhar supos-
tos delitos contra a adolescente A. S., que estaria recebendo mensagens de conteúdo erótico, enviadas por um senhor conhecido 
como Valterneri, por mais um
ano, na forma do art. 53, da Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia.
Feira de Santana para Ipirá, 21 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça
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EDITAL N.º 006/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.541963/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, Resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto acom-
panhar a representação encaminhada pela Sra. Kauana Bispo, que informou sobre desaparecimento do Sr. Martinho da Silva.
Feira de Santana para Ipirá, 21 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 007/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.537923/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, Resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto 
acompanhar a representação encaminhada pelas Sras. Adélia e Estelita de Jesus, informando sobre suposto abuso de autorida-
de praticado por policiais militares, em Ipirá.
Feira de Santana para Ipirá, 21 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 008/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.64335/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto acom-
panhar a representação encaminhada pelo Sr. Luan Sodré, que informa sobre suposta ocorrência de delitos de lesão corporal e 
roubo, teoricamente praticados por policiais militares em Ipirá.
Feira de Santana para Ipirá, 21 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 009/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.240365/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto 
acompanhar a representação encaminhada pela Sra. Luma Gusmão, onde informa ter sido vítima de ameaças, por parte do Sr. 
George Barbosa, teoricamente portador de enfermidades mentais.
Feira de Santana para Ipirá, 22 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 010/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.479105/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto acom-
panhar a representação encaminhada pela Sra. Ariane Dantas, onde informa ter sido vítima de delitos teoricamente praticados 
pelos Sr. Alan Costa.
Feira de Santana para Ipirá, 24 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça
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EDITAL N.º 20/2024
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 716.9.114098/2023
ARQUIVAMENTO
A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento da notícia de fato em epígrafe, inclusive para eventual 
interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, e remetida para o endereço eletrônico ipira@mpba.mp.br.
Ipirá/BA, 26 de fevereiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça (substituição legal)
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORAÇÃO DE MARIA/BA
IDEA Nº 091.9.397136/2023
PORTARIA DE CONVERSÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, II, da Constituição Federal, e art. 26, I, e art. 27, parágrafo único, inci-
sos I a IV, da Lei Federal nº 8.625/1993, e art. 8º, II a IV, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
RESOLVE CONVERTER em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO a Notícia de Fato 091.9.397136/2023, com vistas a apurar, 
em toda a sua extensão, matéria envolvendo suposta inércia do Conselho Tutelar frente a representação de alienação parental.
Coração de Maria/BA, 26 de fevereiro de 2024

Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL 143/2024 – 596.9.163/2024
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 26, §2º e §3º, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, resolve INSTAURAR o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, que tem por objeto apurar “suposta situação de extrema vulnerabilidade social, bem como, vio-
lência patrimonial, maus tratos e cárcere privado, vivenciado pela Sra. Cláudia de Oliveira Barreto, pessoa com defi ciência, bem 
como, pela Sra. Ana Nery Barreto Passos, pessoa idosa, perpetrados pela Sra. Katiúscia Barreto Passos”
Feira de Santana, 26 de fevereiro de 2024.
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 142/2024 – 596.9.472/2024 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Jus-tiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar a senhora CÍCERA DE SOUZA FER-REIRA o arquivamento 
do INQUÉRITO POLICIAL Nº 596.9.472/2024, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal. Caso não concorde com o 
arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, submeter a matéria à revisão da Procurado-ria-Geral 
de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c o art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado da Bahia.
Feira de Santana, 23 de fevereiro de 2024.
NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça

EDITAL 141/2024/SP-FSA/10ªPJ – 596.9.159055/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 596.9.159055/2023
Objeto: Fiscalizar e promover o acompanhamento das medidas requisitadas e/ou solicitadas no âmbito da Polícia Judiciária.
Interessado: A apurar
Data da instauração: 19 de dezembro de 2023

EDITAL N.º 002/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 003.9.495374/2022
ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica, ao REPRESENTANTE e a quem possa interessar, o arquivamento da notícia de fato em 
epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, que deve ser remetido para o endereço eletrônico ipira@mpba.mp.br, 
no prazo de 10 (dez) dias.
Feira de Santana para Ipirá/BA, 21 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça
(substituição)
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PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª Promotoria De Justiça De Guanambi
ÁREA: Idoso
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 692.9.362693/2023
PORTARIA 10/2024
DATA DE INSTAURAÇÃO: 23/02/2024
OBJETO: Instaura Procedimento Administrativo com o objetivo de acompanhar a situação de vulnerabilidade social vivenciada 
por ALÍPIO FERREIRA DE SOUZA, pessoa idosa.
Tatyane Miranda Caires
Promotora de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª Promotoria De Justiça De Guanambi
ÁREA: Saúde
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 692.9.342459/2023
PORTARIA 10/2024
DATA DE INSTAURAÇÃO: 26/02/2024
OBJETO: Instaura Procedimento Administrativo com o objetivo de acompanhar a situação de vulnerabilidade social vivenciada 
por ALÍPIO FERREIRA DE SOUZA, pessoa idosa.
Tatyane Miranda Caires
Promotora de Justiça

Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 692.9.2695/2024
IDEA: 692.9.2695/2024
OBJETO: Processo n. 8003051-89.2023.8.05.0088, em trâmite na 2 ª Vara Cível da Comarca de Guanambi, a fi m de que fosse apu-
rado eventual descumprimento de provimento judicial, e, consequentemente, eventual prática de ato de improbidade administrativa.
PROTOCOLO: 2ª Vara Cível de Guanambi
Guanambi, 26/02/2024.
TATYANE MIRANDA CAIRES
PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
IDEA: 003.9.315985/2023
Data: 23/02/2024
Portaria: 09/2024
Objeto: apurar eventual ato de improbidade administrativa tipifi cado no art. 11, XI, bem como violação aos preceitos estabeleci-
dos na Súmula Vinculante n. 13 do STF.
Interessados: Município de Pindaí e Câmara de Vereadores de Pindaí.
Guanambi, 26/02/2024.
TATYANE MIRANDA CAIRES
PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

EDITAL N.º 32/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 675.9.227366/2019 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Barra
PROMOTOR DE JUSTIÇA: IRANILDO LIMA DA COSTA JÚNIOR (em substituição)
OBJETO: Apurar notícia de maus-tratos envolvendo a idosa Guilhermina de Jesus, praticados pelo neto, Miguel Rocha de Souza, na 
cidade de Barra-BA.
FUNDAMENTO: Art. 55 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA de 13/04/2022. Ao noticiante caberá recurso 
ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, a ser protocolado no prazo de 10 (dez) dias, após esta publicação. 

EDITAL Nº 33/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº: 675.9.113951/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Barra
PROMOTOR DE JUSTIÇA: IRANILDO LIMA DA COSTA JÚNIOR (em substituição)
ÁREA: Infância e Juventude
OBJETO: INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 675.9.113951/2023, tendo como fi nalidade promo-
ver as diligências que se afi gurarem necessárias, oportunamente, para acompanhamento da situação escolar do fi lho de T.C.L., que 
teria sido constrangido publicamente pela professora, em sala de aula, e impedido de frequentar as aulas na série a qual se encontra 
matriculado, na Escola João das Neves Leite, em Barra-BA.
FUNDAMENTO: Art. 53 da resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA de 13/04/2022.
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PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Área: MEIO AMBIENTE 
IDEA nº 646.9.182007/2023 
Objeto: acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, a política pública implementada pelo município de Itabuna na tutela do 
meio ambiente, em especial as ações administrativas adotadas para promover a proteção à fauna, dentro da sua esfera de atri-
buições, diante da notícia de suposto abandono e maus tratos contra animais na Rua Rio Bahia, 226, Mangabinha, nesta cidade. 
Interessado: A Sociedade 
Data e local da instauração: Itabuna, 07 de novembro de 2023 
Rafael Lima Pithon 
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Área: CONSUMIDOR 
IDEA nº 646.9.486622/2023 
Objeto: apurar a suposta existência de estabelecimento comercial chamado atacadão das carnes e venda de produtos estraga-
dos, impróprios para o consumo e com manuseio inadequado. 
Interessado: A Sociedade 
Data e local da instauração: Itabuna, 06 de dezembro de 2023 
Rafael Lima Pithon 
Promotor de Justiça

Edital de Prorrogação  
IDEA nº 003.9.68379/2021 
Determino a prorrogação do presente procedimento pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos da Res. 23/2007, art. 9º do CNMP. 
Ubaitaba/Ba, 26 de fevereiro de 2024. 
Luis Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça

Edital de Prorrogação  
IDEA nº 718.0.189815/2012 
Determino a prorrogação do presente procedimento pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos da Res. 23/2007, art. 9º do CNMP. 
Ubaitaba/Ba, 26 de fevereiro de 2024. 
Luis Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO Nº 01/2024 
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA: 646.9.263161/2021 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do Art. 44, da Resolução n.º 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia (OECP) COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de 
razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
646.9.263161/2021, instaurado com o escopo de apurar a existência de acumulação ilegal de cargos no âmbito da Administração 
Pública Municipal de Itabuna. 
Itabuna-BA, 26 de fevereiro de 2024 
Susila Ribeiro Machado  
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

EDITAL ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPETINGA, através de seu Promotor de Justiça, GEAN CARLOS LEÃO, 
no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 4º, I Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, vem por meio deste edital, NOTIFICAR a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresenta-
ção de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA Nº 
701.9.490772/2023.

Itapetinga-BA, 26 de fevereiro de 2024.

Gean Carlos Leão
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, 
tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de 
Fato – IDEA Nº 701.9.37790/2024, pelo período de 90 (noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com 
vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 
04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 

Itapetinga-BA, 26 de fevereiro de 2024.

GEAN CARLOS LEÃO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO

Área: Controle Externo da Atividade Policial
IDEA: 702.9.65119/2024
Classe: Procedimento Administrativo de Atividades não sujeitas a Inquérito Civil
Assunto: Acompanhar as diligencias empreendidas nos autos do Inquérito Policial Nº 59841/2023 (procedimento PJE Nº 8000640-
86.2024.8.05.0137), oriundo da Delegacia Territorial de Várzea Nova/BA.
Interessados: Delegacia de Polícia Civil de Várzea Nova/BA.

Data da instauração: 26 de fevereiro de 2024

Cíntia Campos da Silva
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

Área: Meio Ambiente 
Origem: PROMOTORIA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL COM SEDE NA COMAR-
CA DE JUAZEIRO-BA 
Portaria de Instauração  
Procedimento Administrativo nº: 598.9.52605/2024  
Objeto: visando acompanhar a Gestão Cultural do Município de Juazeiro/BA 
Data da Instauração: 19/02/2024 
Interessado: Município de Juazeiro -BA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
IDEA Nº 598.9.506807/2023 
ÁREA DE ATUAÇÃO: URBANISMO 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 598.9.506807/2023 por 
90 (noventa) dias, a vencer em 15/05/2024. 
Juazeiro/BA, 15 de fevereiro de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL – IP n° 47051/2022 – DEAM 
IDEA nº 598.9.40944/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica MARIA THAMIRES 
PEREIRA DE OLIVEIRA e THALYS ANDRIEL TANURI DOS SANTOS sobre o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em 
epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria 
de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 27 de fevereiro de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL - IP 36578/2023 - DEAM 
Nº IDEA 598.9.55599/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica o Sr. FABIO DOS SANTOS 
sobre o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, com prazo de 30 
(trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 26 de fevereiro de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO Nº IDEA 598.9.18563/2024 
11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no o art. 4º, §1°, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica aos eventuais interessados o ARQUIVAMEN-
TO da NOTÍCIA DE FATO de número em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo 
ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO 
ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 25 de fevereiro de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA  
Promotora de Justiça

11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO BAHIA 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO IDEA N° 598.9.3781/2024 
TIPO DO PROCEDIMENTO: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 196 DA CONSITUIÇÃO FEDERAL 
OBJETO: 02.11.06.028-3 - TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA (OCT RETINA) INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE JAUZEIRO/BA  
INTERESSADO: JOSELITO ALVES DOS SANTOS PEREIRA DA SILVA 
Juazeiro/BA, 25 de fevereiro de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA 
Área: Direito do Consumidor 
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil 
IDEA nº 003.9.322927/2023    
Objeto: Apurar suposta irregularidade constatada a partir de relatório de inspeção – Auto de Infração n° 00086-E, confeccionado pelo 
Procon Estadual, durante a operação “Posto Legal 2023”, perpetrada pelo Posto Cidade III, localizado no Município de Juazeiro. 
Data de Instauração: 22/02/2024 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO  
NOTÍCIA DE FATO IDEA N° 598.9.62110/2023 
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 3º, da Resolução n.º 174/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos 
interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato de número em epígrafe por 90 (noventa) dias. 
Juazeiro/BA, 23 de fevereiro de 2024. 
RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO IDEA Nº 598.9.37748/2024 
A 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA, pelo Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, consideran-
do o permissivo regulamentar de prorrogação fundamentada da notícia de fato, uma única vez, por até 90 (noventa) dias (art. 3. º da 
Resolução n. ° 174, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP), torna público o ato fi nalístico a seguir: PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato IDEA n° 598.9.37748/2024, instaurada para apurar supostos 
maus tratos a pessoa idosa no Município de Juazeiro/BA. 
Juazeiro/BA, em 23 de fevereiro de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
IDEA 598.9.4638/2024 
12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os eventuais 
interessados, à vista a imprescindibilidade da realização de diligências indispensáveis a sua conclusão, a PRORROGAÇÃO da 
NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, pelo prazo de 90 (noventa) dias.  
Juazeiro-BA, 19 de fevereiro de 2024.  
Alexandre Lamas da Costa  
Promotor de Justiça
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11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO BAHIA 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA N° 598.9.458845/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, representado neste ato pela Excelentíssima Dra. RITA DE CÁSSIA RO-
DRIGUES CAXIAS DE SOUZA, Promotora de Justiça titular na 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, identifi cada eletronica-
mente, no exercício de suas atribuições institucionais, designada a atuar na Notícia de Fato cadastrada sob a Ref. IDEA n.º 
598.9.458845/2022, conforme elementos informativos documentados, RESOLVE, com fulcro no art. 129, III e IX da CF 88, artigos 
25, VI, “a”, e 26 da Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal n. 8.625/93, artigos 72, I e IV, “a” e “c”, 73, I, 77, §1º, 
e 92, XIV da Lei Complementar do Estado da Bahia n. 11/1996 e art. 51 da Resolução Nº 11/2022 do ÓRGÃO ESPECIAL DO 
COLÉGIO DE PROCURADORES, INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para apurar supostos atos atentatórios 
às normas de Polícia Administrativa do Município de Juazeiro (BA) – Lei Complementar 018/2016 – consistentes em perturbação 
do sossego e da paz pública através da prática de tiro em estabelecimento comercial por parte do CURSOS E ATIVIDADES DE 
TIROS LTDA (CLUBE TOP TIRO). 
Juazeiro/BA, 23 de fevereiro de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
IDEA 598.9.26333/2024 
12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
eventuais interessados, à vista a imprescindibilidade da realização de diligências indispensáveis a sua conclusão, a PRORRO-
GAÇÃO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, pelo prazo de 90 (noventa) dias.  
Juazeiro-BA, 21 de fevereiro de 2024.  
Alexandre Lamas da Costa  
Promotor de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO - IDEA 241.9.229382/2023 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, o INDEFERIMENTO e seu consequente ARQUIVAMENTO do procedi-
mento IDEA 241.9.229382/2023, pois, o já é alvo de demanda judicial aforada pelo próprio Sr. JUTAIR PEREIRA LIMA. Por outro 
lado, há de se ponderar que inexiste irregularidade atual. 
Remanso/BA, 26 de fevereiro de 2024. 
Thays Rabelo da Costa 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO - IDEA 241.9.9434/2024 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, o INDEFERIMENTO e seu consequente ARQUIVAMENTO do procedi-
mento IDEA 241.9.9434/2024, pois, o já é alvo de demanda judicial aforada pelo próprio Sr. JUTAIR PEREIRA LIMA. Por outro 
lado, há de se ponderar que inexiste irregularidade atual. 
Remanso/BA, 26 de fevereiro de 2024. 
Thays Rabelo da Costa 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO-INQUÉRITO CIVIL IDEA N. 066.9.955/2018 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, vem, com amparo nos, com fulcro no art. 9º da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, COMUNICAR aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de 01 (um) ano, a contar de 29/08/2023, 
do INQUÉRITO CIVIL IDEA N. 066.9.955/2018, em razão de diligências pendentes e imprescindíveis à deliberação ministerial. 
Casa Nova/BA, 23 de agosto de 2023. 
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-IDEA N.003.9.189808/2023 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas atri-
buições constitucionais legais,nos termos do art. 54 da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, comunica a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas 
ou juntada de documentos, o arquivamento do Procedimento Administrativo em epígrafe. 
Casa Nova/BA, 22 de fevereiro de 2024.  
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL IDEA N. 003.9.392887/2022 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições constitucionais legais, nos termos no art. 9º da Lei n. 7.347/1985 e no art. 10 da Resolução n. 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), comunica a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de 
razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento e a remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egré-
gio Conselho Superior do Ministério Público, instaurado no ano de 2022, objetivando  apurar  descumprimento às medidas de 
proteção à saúde e à integridade física do público, dos vaqueiros e dos animais no Município de Casa Nova/BA. 
Casa Nova/BA, 23 de fevereiro de 2024.  
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
Procedimento Investigatório Criminal - IDEA nº 066.9.30185/2019 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 181/2017, vem, através do presente edital, COMUNI-
CAR a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no 
prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO do Procedimento Investigatório Criminal - IDEA nº 066.9.30185/2019. 
Casa Nova, 26 de fevereiro de 2024. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
Procedimento Investigatório Criminal - IDEA nº  066.9.105247/2019 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 181/2017, vem, através do presente edital, COMUNI-
CAR a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no 
prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO do Procedimento Investigatório Criminal - IDEA nº  066.9.105247/2019. 
Casa Nova, 26 de fevereiro de 2024. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA 598.9.460431/2023 
A11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, § 1º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA 
ao Hospital Pro- Matre e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, a qual tem como objeto 
a suspensão temporária dos atendimentos na urgência e emergência do hospital, inclusive para eventual interposição de recurso, 
no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, 
indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 26 de fevereiro de 2024. 
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
IDEA Nº 598.9.23136/2024 
ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, face à Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração de Notícia de Fato, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de con-
clusão do Procedimento IDEA n° 598.9.23136/2024 em 90 (noventa) dias, a partir desta data. 
Juazeiro/BA, 26 de fevereiro de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA N.º 003.9.243732/2021   
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PILÃO ARCADO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.9.243732/2021, inclusive para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por intermédio do e-mail 
pilaoarcado@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 003.9.243732/2021 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.   
Pilão Arcado-BA, 26 de fevereiro de 2024.   
SEBASTIÃO COELHO CORREIA 
Promotor de Justiça em Substituição
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA N.º 003.9.319745/2021   
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PILÃO ARCADO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.9.319745/2021, inclusive para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por intermédio do e-mail 
pilaoarcado@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 003.9.319745/2021 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.   
Pilão Arcado-BA, 26 de fevereiro de 2024.   
SEBASTIÃO COELHO CORREIA 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA N.º 003.9.374544/2022 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PILÃO ARCADO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.9.374544/2022, inclusive para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por intermédio do e-mail 
pilaoarcado@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 003.9.374544/2022 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.   
Pilão Arcado-BA, 26 de fevereiro de 2024.   
SEBASTIÃO COELHO CORREIA 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA N.º 003.9.60427/2022 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PILÃO ARCADO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.9.60427/2022, inclusive para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por intermédio do e-mail 
pilaoarcado@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 003.9.60427/2022 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.   
Pilão Arcado-BA, 26 de fevereiro de 2024.   
SEBASTIÃO COELHO CORREIA 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
IDEA 598.9.3745/2024 
11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
eventuais interessados, à vista a imprescindibilidade da realização de diligências indispensáveis a sua conclusão, a PRORRO-
GAÇÃO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, pelo prazo de 90 (noventa) dias.  
Juazeiro-BA, 25 de fevereiro de 2024.  
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza  
Promotora de Justiça

Portaria de Instauração de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 003.9.322921/2023 
Origem: 14ª Promotoria de Justiça da Comarca de Juazeiro-BA  
Objeto: Apurar suposta irregularidade constatada a partir de relatório de inspeção – Auto de Infração n° 00090-E, confeccionado 
pelo Procon Estadual, durante a operação “Posto Legal 2023”, perpetrada pelo Posto Japú, localizado no Município de Juazeiro. 
Fundamento: art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 26 da Resolução n° 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, bem como, Lei n° 8.078/90. 
Data de Instauração: 22.02.2024  
Interessado: POSTO JAPÚ 
Andréa Mendonça da Costa 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
Procedimento Investigatório Criminal - IDEA nº 066.9.228614/2021 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 181/2017, vem, através do presente edital, COMUNI-
CAR a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no 
prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO do Procedimento Investigatório Criminal - IDEA nº   066.9.228614/2021. 
Casa Nova, 26 de fevereiro de 2024. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

NF IDEA Nº 706.9.51023/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÇÃO: 16/02/2024
OBJETO: Apurar situação de vulnerabilidade vivenciada pelas crianças acerca de A. J. S. S. A. L. S. S. H. S. e M. K. S.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais refe-
rentes a área da Infância e Juventude e, a necessidade de melhor avaliação e a ausência de elementos seguros que permitam 
aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude com vistas a promover qualquer 
medida de proteção, pelo que determino, com arrimo no art. 50º da res. 11/2022, a INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 26 de fevereiro de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA CRUZ CABRÁLIA/BA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O Promotor de Justiça em Substituição da Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 7º, § 2º, inciso II e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e dos artigos 23, inciso I e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA ao Sr. JOSAFÁ MENDONÇA 
PEREIRA E A QUEM MAIS INTERESSAR que foi promovido o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 728.0.163264/2014.
Santa Cruz Cabrália, 26 de fevereiro de 2024.
Antônio Maurício Soares Magnavita
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA CRUZ CABRÁLIA/BA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O Promotor de Justiça em Substituição da Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 7º, § 2º, inciso II e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e dos artigos 23, inciso I e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA A QUEM INTERESSAR POSSA 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.170182/2019.
Santa Cruz Cabrália, 26 de fevereiro de 2024.
Antônio Maurício Soares Magnavita
Promotor de Justiça em Substituição

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.420930/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Saúde
OBJETO: Tratamento médico-hospitalar
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.357818/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Educação OBJETO: Transporte
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.420862/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Saúde
OBJETO: Tratamento médico-hospitalar 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.462235/2022 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Educação
OBJETO: Educação infantil. Creche. Infraestrutura 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024 

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.0.50737/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Direito do consumidor
OBJETO: Telefonia. Assinatura básica mensal.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).

Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.236103/2022 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Direito penal
OBJETO: Contravenção penal. Servir bebidas alcoólicas à vulneráveis.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça
Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.332840/2023 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Saúde 
OBJETO: Fornecimento de medicamentos
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024 

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 003.9.343252/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte
.ÁREA: Educação
OBJETO: Transporte
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024 
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça
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Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.74459/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Direito Administrativo 
OBJETO: Concurso público
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias)
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024 
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça 

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.225376/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Direito da Criança e do Adolescente
OBJETO: Ato Infracional 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias). 
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024 

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.462141/2022 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Saúde
OBJETO: Vigilância sanitária e epidemiológica
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024 
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 003.9.449618/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte. 
ÁREA: Educação
OBJETO: Bullying, Violência e Discriminação
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024 
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.326225-2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Direito da Criança e do Adolescente
OBJETO: Maus tratos 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.174649-2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Direito Ambiental
OBJETO: Poluição
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça
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Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.311232-2022 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Educação
OBJETO: Qualidade e infraestrutura 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024 

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 003.9.392535-2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Direito Administrativo
OBJETO: Garantias constitucionais 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 003.9.168459-2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Moralidade Administrativa 
OBJETO: Controle externo da atividade policial
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.252184/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Educação
OBJETO: Educação básica 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.387378/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Moralidade Administrativa
OBJETO: Licitações.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA 
Promotor de Justiça

Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.277819-2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Saúde
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias). 
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024 

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça
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Notícia de Fato IDEA Nº 024.9.59586-2024
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Belmonte.
ÁREA: Saúde
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu agente ao fi m infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, com 
supedâneo no art. 3º da resolução 174/2017 do CNMP e tendo em conta que ainda existem diligências pendentes 
de realização, RESOLVE prorrogar o presente procedimento por mais 90 (noventa dias).
Belmonte – BA, 26 de fevereiro de 2024
BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos 
IDEA nº 082.9.216654/2023  

Objeto: apurar informação de que o ofi cial de registro, RYAN DE CHANTAL ZANCHET estaria supostamente se aproveitando da 
sua condição de funcionário público na obtenção de vantagem ilícita.  
Considerando o documento extraído do processo n. 8000453- 86.2022.8.05.0060, no qual foi noticiado que o ofi cial de registro, 
RYAN DE CHANTAL ZANCHET está supostamente se aproveitando da sua condição de funcionário público na obtenção de 
vantagem ilícita.  
Considerando que o despacho inaugural determinou a expedição de ofícios, requisitando (i) a instauração de Inquérito Policial 
à autoridade policial de Cocos; (ii) cópia de processo em que se determinou o afastamento das funções do Ofi cial, se possível; 
(iii) notifi cação da advogada Marcela Galante Orlandi, designando-se data para que possa prestar informações sobre o caso;  
Considerando que até o presente momento nenhuma das diligências foram concluídas;  
Considerando, ainda, a ausência de elementos seguros para 
Considerando o que dispõe o art. 50, V, da Resolução 11/2022;  
Considerando o exaurimento do prazo para análise da presente Notícia de Fato;

 Considerando que, por ora, não se encontram presentes os requisitos do art. 22, da Resolução n. 11/2022, sobretudo diante 
da necessidade de se verifi car a existência de outros procedimentos com o mesmo objeto, o que não consta até o presente 
momento nos autos;  
Instauro o presente Procedimento Administrativo e determino, desde já, à Secretaria, a realização das seguintes providências:  
1. encaminhe-se cópia dos autos à autoridade policial, requisitando informações sobre as providências adotadas no prazo de 30 
(trinta) dias;  
2. reiterem-se os itens “c” e “d”, do despacho de ID 14394871;  
3. proceda-se buscas no acervo extrajudicial, bem como perante à Vara Judicial, certifi cando-se a existência de outros procedi-
mentos ou processos judiciais em que fi gurem como investigado/demandado Ofi cial RYAN DE CHANTAL ZANCHET;  
4. atente-se a Secretaria Processual para que proceda à juntada aos autos dos ofícios expedidos por esta Promotoria de Justiça, 
não sendo sufi ciente a mera certifi cação de seu encaminhamento.  
Publique-se

Data da instauração: 26/02/2024 

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL   
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória 
IDEA nº 717.9.212460/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 44 da Resolução nº 11/2022, do OECP/BA, comunica aos eventuais interessados, o ARQUI-
VAMENTO do expediente. Nos termos do art. 44, §1º, §5º, da Resolução nº 11/2022, do OECP/BA, os autos do procedimento, 
acompanhados da promoção de arquivamento, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), no 
prazo de 3 (três) dias e, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo CSMP, poderão os demais legitimados apresentar 
razões escritas ou documentos.   
Trata-se de Procedimento instaurado com o objetivo de apurar possíveis irregularidades na construção de quadra poliesportiva 
da Escola Municipal Parque de Exposição, situada no bairro Dr. Roberto, supostamente em dissonância com os dispositivos 
contidos no plano diretor desta cidade

Santa Maria da Vitória- Ba, 19 de fevereiro de 2024

Caroline Vianna Longhi 
Promotora de Justiça Substituta
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 270.9.237870/2021 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica ao Sra.  VANILDA VASCONCELOS DE JE-
SUS, e eventuais interessados o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 270.9.237870/2021 para, querendo, apresentar 
as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria 
de Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial instaurado a partir de e-mail recebido por esta Pro-
motoria de Justiça, do qual se extrai que Vanilda Vasconcelos de Jesus, tem uma fi lha menor com José Souza dos Santos, em 
relação a quem buscou a fi xação da pensão alimentícia em favor da menor Jamily de Jesus Santos. 
Santana/BA, 26 de fevereiro de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: Promotoria de Justiça de Santana 
IDEA nº 270.9.251126/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 16, §1º, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA comunica aos eventuais interessados, o ARQUIVA-
MENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 270.9.251126/2017, para querendo, interpor recurso, com as devidas razões, 
no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (santana@mpba.mp.br).  

Santana/BA, 26 de fevereiro de 2024.   

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 008/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 60.9.42596/2024
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 600.9.232555/2019
Local: Santo Antônio de Jesus/BA
Data de Instauração: 15/02/2024
Envolvido: RODRIGO MEIRA BARRETO 

Santo Antônio de Jesus, 23 de fevereiro de 2024.
THOMAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO 
Promotor de Justiça – 1º Substituto

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 034/2024
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no exercício de suas atribuições le-
gais, na forma do art. 54, caput, da Resolução OECPJ 11/2022, comunica ao noticiante anônimo e a todos os interessados acerca 
da Promoção de Arquivamento do Procedimento Administrativo nº 190.9.431199/2022, instaurado para acompanhar as medidas 
adotadas para coibir e desfazer as ocupações irregulares às margens da BA-046, na cidade de Nazaré/BA. 
Nazaré, 23 de fevereiro de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 035/2024 – 3ª PJN
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições institucio-
nais, comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, por mais 01 (um) ano, do prazo de conclusão do Inquérito Civil 
190.9.374900/2021, que visa apurar o descarte irregular de lixo orgânico, notadamente vísceras de peixes, em área ambiental-
mente protegida (areal), no município de Salinas da Margarida. 
Nazaré, 26 fevereiro de 2024.
Samory Pereira Santos 
 Promotor de Justiça
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Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 036/2024 – 3ª PJN

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições institucio-
nais, comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão do Procedi-
mento Preparatório de Inquérito civil 190.9.373339/2023, que objetiva identifi car possível degradação ambiental e consequente 
dano ao meio ambiente, decorrente de prática de movimentação de terra sem a devida licença ambiental no empreendimento 
localizado na latitude sul - 13°01’53,071 e longitude oeste -39°00’48,761”, denominado Loteamento Recanto das Mangueiras.
 Nazaré, 26 de fevereiro de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS

Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 037/2024 – 3ª PJN

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições institucio-
nais, comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão do Procedi-
mento Investigatório Criminal 003.9.46213/2021, que objetiva apurar possível irregularidade no município de MUNIZ FERREIRA.
 Nazaré, 26 de fevereiro de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 04/2024
Inquerito Civil IDEA nº 600.9.60025/2024
Objeto: apurar, na esfera cível-ambiental, a notícia de supressão de vegetação nativa de Mata Atlântica, sem autorização am-
biental, próxima a Área de Preservação Permanente, supostamente praticada pelo Sr. “JORSANEY”, no Povoado Alto do Morro, 
em imóvel denominado Sítio Riacho das Pedras, situado na zona rural do município de Santo Antônio de Jesus-BA, nas coorde-
nadas geográfi cas Lat.: 13° 2’23.79”S e Long.: 39°15’1.34”O
Local: Santo Antônio de Jesus/BA
Data de Instauração: 23/02/2024

Santo Antônio de Jesus, 23 de fevereiro de 2024.
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça Ambiental 

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
PORTARIA: 03/2024
IDEA 007.9.355972/2023
DATA DA INSTAURAÇÃO: 16/02/202
OBJETO: suposta falta de auxílio dos fi lhos para com a idosa Heliane Moraes de Oliveira, de 75 anos, que de acordo com os 
elementos já colhidos reside sozinha e está em situação de vulnerabilidade;

Amargosa, 23 de fevereiro de 2024
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL INQUERITO CIVIL IDEA Nº 003.9.333893/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, do 
Inquerito Civil nº 003.9.333893/2022.

Santo Antônio de Jesus, 23 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.2636/2024

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da 
Notícia de Fato nº 600.9.2636/2024 por mais 74 (setenta e quatro) dias, com previsão de término até 07/05/2024, tendo em vista 
a necessidade de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 26 de fevereiro de 2024.
THIAGO CERQUEIRA FONSECA 
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL
Área: MEIO AMBIENTE

Portaria: 013/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 146.9.57417/2024
Objeto: acompanhar e fi scalizar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento 
tombado sob nº 003.9.288920/2023.
Data de Instauração: 22/02/2024
Santo Antônio de Jesus, 26 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MURITIBA, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no 
uso de atribuições legais, com fundamento na Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público da Bahia , vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo de conclu-
são do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.81237/2018, por 01 (um) ano, considerando que ainda restam diligências 
a serem realizadas.
Muritiba/BA, 19 de fevereiro de 2024. 
JULIANA LOPES RIBEIRO FERREIRA 
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 015/2024 – PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 9º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do prazo de conclusão 
do INQUÉRITO CIVIL IDEA 152.9.10066/2022, instaurado com a fi nalidade de apurar a regularidade do licenciamento feito pelo 
Município de Lençóis, que ocasionou na Licença nº 11/2021 para a AMERICAN TOWER DO BRASIL.

Lençóis – Ba, 26 de fevereiro de 2024 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES  
Promotor de Justiça Substituto 

EDITAL 016/2024 – PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 9º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do prazo de conclusão 
do INQUÉRITO CIVIL IDEA 152.0.82210/2016, instaurado com a fi nalidade de apurar suposto dano ambiental causado ao Rio 
Ribeirão pelo rompimento de uma tubulação da Estação de Tratamento de Esgoto na cidade de Lençóis, de responsabilidade 
da Embasa. 

Lençóis – Ba, 26 de fevereiro de 2024 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES  
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL 017/2024 
CONVERSÃO DE Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 do Conse-
lho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER o presente Procedimento Preparatório IDEA nº 152.0.53333/2015 em 
INQUÉRITO CIVIL relativo a:
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Área: Meio Ambiente  
Classe: Inquérito Civil  
Assunto: apurar a existência de barramentos no rio Lava-Pés, situado na cidade de Lençóis, bem como averiguar a regularidade 
jurídico-ambiental das captações de água e reparar eventual dano ambiental suportado pelo meioambiente;  
Investigado: a apurar 
Data da instauração: 31 de janeiro de 2024. 

Lençóis – BA, 26 de fevereiro de 2024 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES  
Promotor de Justiça.

EDITAL 018/2024 
CONVERSÃO DE Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER o presente Procedimento Preparatório IDEA nº 152.0.50629/2015 em INQUÉ-
RITO CIVIL relativo a:

Área: Meio-Ambiente e Urbanismo  
Classe: Inquérito Civil  
Assunto: apurar a omissão da Prefeitura de Lençóis em realizar obra para implantar sistema adequado de drenagem de águas 
pluviais urbanas na Rua Itaberaba Distrito de Octaviano Alves, município de Lençóis/BA;  
Investigados: Prefeitura de Lençóis  
Data da instauração: 30 de janeiro de 2024 

Lençóis – BA, 26 de fevereiro de 2024 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES  
Promotor de Justiça. 

A Promotoria de Justiça de Piatã, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 3º, caput, da Resolução n. 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo 
período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato nº 218.9.465121/2023, considerando a necessidade da realização de diligências 
imprescindíveis à elucidação dos fatos. 

Piatã/BA, 26 de fevereiro de 2024. 
José Coelho Neto 
Promotor de Justiça em Substituição

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIATÃ, pelo Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, em cum-
primento ao disposto no art. 11, da Resolução nº 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento 
Administrativo IDEA N° 003.9.181962/2019, considerando que o objeto deste procedimento deve ser acompanhado, o que torna 
imprescindível a realização de diligências para a adequada instrução dos autos.

Piatã/BA, 26 de fevereiro de 2024. 
José Coelho Neto 
Promotor de Justiça em Substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA n° 003.9.330675/2023  
Área: Pessoa com defi ciência  
Classe: Procedimento Administrativo  
Assunto: adotar providência para mitigar situação de vulnerabilidade em que está inserida a pessoa com defi ciência Lidacy Oliveira 
Novais, residente no Município de Piatã, diagnosticada com transtorno mental;  
Data da instauração: 26 de fevereiro de 2024. 

Piatã/BA, 26 de fevereiro de 2024.  
José Coelho Neto  
Promotor de Justiça em Substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA n° 218.9.328518/2023. 
Área: Infância e Adolescência  
Classe: Procedimento Administrativo  
Assunto: a apurar situação de risco em que estão inseridas as crianças F.G.M.S. e L.V.M.D.J., ara Vitoria Mendes de Jesus, fi lhas de 
Janaína Costa Mendes, residentes no Povoado do Tombador, Município de Piatã, vítimas de crime contra a sua dignidade sexual,  
Data da instauração: 05 de fevereiro de 2024. 

Piatã/BA, 26 de fevereiro de 2024.
José Coelho Neto  
Promotor de Justiça em Substituição 
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A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIATÃ, pelo Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, em cum-
primento ao disposto no art. 11, da Resolução nº 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento 
Administrativo IDEA N° 218.9.90589/2022, considerando que o objeto deste procedimento deve ser acompanhado, o que torna 
imprescindível a realização de diligências para a adequada instrução dos autos.

Piatã/BA, 26 de fevereiro de 2024.
José Coelho Neto 
Promotor de Justiça em Substituição

A Promotoria de Justiça de Piatã, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 3º, caput, da Resolução 
n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
pelo período de 90 (noventa) dias do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 003.9.185794/2022, considerando a neces-
sidade da realização de diligências imprescindíveis à elucidação dos fatos. 

Piatã/BA, 26 de fevereiro de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Prorrogação de Inquérito Civil – IDEA nº 223.0.189708.2015
Resolve PRORROGAR, sob sua presidência, o INQUÉRITO CIVIL PELO PERÍODO DE 1 (UM) ANO , nos termos Constituição 
Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da resolução nº 11/2022 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, bem como promover diligências visando apurar os fatos, podendo servir, eventualmente, de ele-
mento para o ajuizamento das ações cíveis e criminais correspondente.
De Senhor do Bonfi m/BA para Pindobaçu/BA, 02 de junho de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva
Promotor de Justiça substituto 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU
Autos n° 223.9.33755/2020 – Inquérito Civil

EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 01/2024

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, com amparo ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados, em especial o Sr. Hélio Palmeira de 
Carvalho, o arquivamento do Inquérito Civil sob o n° 223.9.33755/2020, que visa apurar supostas irregularidades na gestão de 
recursos e execução de obra para a construção de escola no âmbito do Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem 
da Rede Escolar Pública de Educação Infantil – Pró-Infância, relativos a recursos repassados pelo FNDE ao município de Pindo-
baçu/BA, referente ao convênio SIAFI nº 655799(nº original 658723/2009), aptas a causar violação de princípios/ dano ao erário. 
Em virtude da decisão proferida em 22 de fevereiro de 2024, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo 
legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, no prazo de 10 (dez) dias,” via e-mail pindobacu@mpba.mp.br.

Pindobaçu, 22 de fevereiro de 2023.
Leonardo Rodrigues da Silva
Promotor de Justiça substituto

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU
Autos n° 223.9.33755/2020 – Inquérito Civil

EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 02/2024

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, com amparo ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados, em especial o Sr. Marlos André Car-
valho Brito, o arquivamento do Inquérito Civil sob o n° 223.9.33755/2020, que visa apurar supostas irregularidades na gestão de 
recursos e execução de obra para a construção de escola no âmbito do Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem 
da Rede Escolar Pública de Educação Infantil – Pró-Infância, relativos a recursos repassados pelo FNDE ao município de Pindo-
baçu/BA, referente ao convênio SIAFI nº 655799(nº original 658723/2009), aptas a causar violação de princípios/ dano ao erário. 
Em virtude da decisão proferida em 22 de fevereiro de 2024, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo 
legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, no prazo de 10 (dez) dias,” via e-mail pindobacu@mpba.mp.br.

Pindobaçu, 22 de fevereiro de 2023.
Leonardo Rodrigues da Silva
Promotor de Justiça substituto
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2ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso
Edital n. 24/2024 – Comunicação de Arquivamento do Inquérito Civil IDEA N. 693.0.50652/2010.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça, que subscreve o presente, com am-
paro ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Es-
tado da Bahia, COMUNICA a todos interessados que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil IDEA Nº 693.0.50652/2010, 
instaurado em 12 de março de 2010, a fi m de o investigar/apurar locais públicos com nome de pessoas vivas no Município de 
Campo Formoso, para, querendo, apresentem eventuais razões ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, via e-mail 
institucional pj.campoformoso@mpba.mp.br.
Campo Formoso-BA, 26 de fevereiro de 2024.
Gabriela Gomes C. Ferreira
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Prorrogação de Inquérito Civil – IDEA nº 223.0.189708.2015
Resolve PRORROGAR, sob sua presidência, o INQUÉRITO CIVIL PELO PERÍODO DE 1 (UM) ANO , nos termos Constituição 
Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da resolução nº 11/2022 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, bem como promover diligências visando apurar os fatos, podendo servir, eventualmente, de ele-
mento para o ajuizamento das ações cíveis e criminais correspondente.
De Senhor do Bonfi m/BA para Pindobaçu/BA, 02 de junho de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva
Promotor de Justiça substituto 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU
Autos n° 223.9.33755/2020 – Inquérito Civil

EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 01/2024

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, com amparo ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados, em especial o Sr. Hélio Palmeira de 
Carvalho, o arquivamento do Inquérito Civil sob o n° 223.9.33755/2020, que visa apurar supostas irregularidades na gestão de 
recursos e execução de obra para a construção de escola no âmbito do Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem 
da Rede Escolar Pública de Educação Infantil – Pró-Infância, relativos a recursos repassados pelo FNDE ao município de Pindo-
baçu/BA, referente ao convênio SIAFI nº 655799(nº original 658723/2009), aptas a causar violação de princípios/ dano ao erário. 
Em virtude da decisão proferida em 22 de fevereiro de 2024, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo 
legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, no prazo de 10 (dez) dias,” via e-mail pindobacu@mpba.mp.br.

Pindobaçu, 22 de fevereiro de 2023.
Leonardo Rodrigues da Silva
Promotor de Justiça substituto

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU
Autos n° 223.9.33755/2020 – Inquérito Civil

EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 02/2024

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, com amparo ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados, em especial o Sr. Marlos André Car-
valho Brito, o arquivamento do Inquérito Civil sob o n° 223.9.33755/2020, que visa apurar supostas irregularidades na gestão de 
recursos e execução de obra para a construção de escola no âmbito do Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem 
da Rede Escolar Pública de Educação Infantil – Pró-Infância, relativos a recursos repassados pelo FNDE ao município de Pindo-
baçu/BA, referente ao convênio SIAFI nº 655799(nº original 658723/2009), aptas a causar violação de princípios/ dano ao erário. 
Em virtude da decisão proferida em 22 de fevereiro de 2024, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo 
legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, no prazo de 10 (dez) dias,” via e-mail pindobacu@mpba.mp.br.

Pindobaçu, 22 de fevereiro de 2023.
Leonardo Rodrigues da Silva
Promotor de Justiça substituto

2ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso
Edital n. 24/2024 – Comunicação de Arquivamento do Inquérito Civil IDEA N. 693.0.50652/2010.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça, que subscreve o presente, com am-
paro ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Es-
tado da Bahia, COMUNICA a todos interessados que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil IDEA Nº 693.0.50652/2010, 
instaurado em 12 de março de 2010, a fi m de o investigar/apurar locais públicos com nome de pessoas vivas no Município de 
Campo Formoso, para, querendo, apresentem eventuais razões ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, via e-mail 
institucional pj.campoformoso@mpba.mp.br.
Campo Formoso-BA, 26 de fevereiro de 2024.
Gabriela Gomes C. Ferreira
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá efi cácia de título executivo extrajudicial na forma do 
art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e art. 585, VII, do Código de Processo Civil.
E, por estarem de acordo, fi rmam o presente.
Valente, 17 de novembro de 2023.
Analízia Freitas Cézar Júnior
Promotora de Justiça
Arnaldo Amaral de Oliveira
Secretário Municipal de Saúde de Valente
Raisa de Sena Webe
Assessor Jurídico do Município de Valente
Laiane Silva de Carvalho
Parte Interessada

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA 712.9.7682/2024
Área: Infância e Juventude
Classe: Procedimento Administrativo
Assunto: apurar a situação de risco da adolescente R.A.S.
Data da instauração: 25 de fevereiro de 2024.
Tarcísio Logrado De Almeida
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.62585/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 129, II, da 
Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, que tem como objeto apurar su-
posta omissão na regulação da pessoa idosa Maria Lucia Barbosa de Almeida.
Serrinha/Ba, 23 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 003.9.78928/2019
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 27 e seguin-
tes da Resolução nº 11/2023 do MPBA, comunica a instauração do INQUÉRITO CIVIL, que tem como objeto acompanhar a 
destinação dos recursos recebidos a título de verba extraordinária do FUNDEF, em especial fi scalizar a elaboração do plano de 
aplicação das verbas do FUNDEF a ser elaborado pelos municípios de Nordestina/BA e Queimadas/BA. 
Queimadas, 26 de fevereiro de 2024.
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de Justiça em exercício de substituição 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 238.9.79440/2020 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 27 e seguintes 
da Resolução nº 11/2023 do MPBA, comunica a instauração do INQUÉRITO CIVIL, que tem como objeto apurar a prática de 
ato de improbidade de administrativa, em decorrência de possível superfaturamento na contratação da empresa J D M da Silva 
Júnior, contrato n° 544/2019 (Processo de Inexigibilidade n° 015/2019), no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para apresen-
tação do Show do cantor Del Led durante os festejos de réveillon no povoado do Mari, no município de Nordestina/BA. 
Queimadas, 26 de fevereiro de 2024.
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de Justiça em exercício de substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.177285/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 
art. 22 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao 
seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO Apurar suposto ato de improbidade administrativa ocorrido no Município de Santaluz, nos exer-
cícios de 2021/2023, referente à contratação do escritório de advocacia Marla Oliveira Sociedade Individual de Advocacia, com 
possível violação aos princípios da isonomia, moralidade e da impessoalidade. 
INVESTIGADO Poder Executivo de Santaluz e Marla Oliveira Sociedade Individual de Advocacia. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO Art. 11, V, da Lei nº 8429/92, art. 14, 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/21, Lei nº 8.666/93 c/c as 
jurisprudências do STF RE 423.560 e do TCU acerca da matéria. 
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ORIGEM Notícia de fato anônima Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento prepara-
tório. 
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 06 de fevereiro de 2024. 
Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.21783/2024
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procurado-
res de Justiça do Ministério Público da Bahia, comunica a todos quantos possam interessar que foi prorrogado, por mais 
90 (noventa) dias, o prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.21783/2004, instaurada para averiguar supostas 
irregularidades no pregão eletrônico nº 028/2023, realizado pelo Município de Santaluz/BA, tendo em vista a imprescindibi-
lidade da realização ou conclusão de diligências.
De Salvador - BA para Santaluz-BA, 06 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 269.9.219963/2021
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 
41, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, co-
munica a todos quantos possam interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, pelo período de 01 (um) ano, 
DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 269.9.219963/2021, instaurado para apurar suposta prática de ato de improbidade adminis-
trativa, em tese, cometido pelo Prefeito Municipal de Santaluz, ARISMARIO BARBOSA JUNIOR, consistente na lesão ao 
erário decorrente da contratação das empresas CLICK7 MULTI SERVICE E INSTALAÇÕES LTDA (CNPJ 23.607.585/0001-
08) e CLICK7 TECNOLOGIA LTDA (CNPJ 41.141.787/0001-99), com burla ao procedimento licitatório, com direcionamento 
e dispensa de licitação para serviços de manutenção preventiva e corretiva em computadores e impressoras dos órgãos 
públicos municipais, concorrendo, ainda, para que as contratadas incorporassem, indevidamente, valores do acervo patri-
monial municipal ao seu patrimônio particular, atentando, ainda, contra os princípios da administração pública, por meio da 
violação ao dever de legalidade, tendo em vista a imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências.
De Salvador para Santaluz/BA, 19 de fevereiro de 2024. 
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.289216/2021
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma 
das suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar 
Estadual nº 11/96, c/c artigo 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com 
base na Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARA-
TÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Apurar supostas irregularidades em procedimentos licitatórios e na contratação das empresas AB PROJETOS E 
SOLUÇÕES LTDA e GISELE A S OLIVEIRA EIRELI, para prestação de serviços de engenharia, no ano de 2021, atribuídas 
ao prefeito do município de Santaluz-BA, Arismário Barbosa Junior, aptas a causar possível dano ao erário. 
INVESTIGADO: Arismário Barbosa Júnior, AB PROJETOS E SOLUÇÕES LTDA e GISELE A S OLIVEIRA EIRELI. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 da CF/88; Art. 10 da Lei nº 8429/92; Res. CNMP nº 23/2007; Lei nº 14.133/2021. 
ORIGEM: Representação formulada por ADALBERTO ANDRADE DE OLIVEIRA. 
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º da Resolução nº 23/2007 
do CNMP. 
De Salvador para Santaluz/BA, 07 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.447301/2023
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
É imperioso ressaltar, preliminarmente, que essa Unidade de Apoio à Atividade Finalística – UAAF – foi designada pela Portaria 
nº 307, de 05/02/2024, publicada em 06/02/2024, para atuar em apoio à Promotoria de Justiça de Santaluz, no período entre 
02/02/2024 e 15/03/2024, oportunidade em que foram recepcionados os feitos relacionados em lista encaminhada pela promo-
toria de origem, dentre os quais o que ora se faz a análise. 
Cuida-se de Notícia de Fato registrada em 07/11/2023, a partir do recebimento de denúncia anônima apresentada ao Ministério 
Público através do Sistema de Atendimento ao Cidadão, FPI 33816, a narrar possível prática de nepotismo cruzado por parte do 
Prefeito ARISMARIO BARBOSA JÚNIOR (2021/2024).
Segundo a denúncia, Vitor Amaral Oliveira Alves Crespo, fi lho do Vereador Paulo Sérgio Alves Crespo de Souza foi nomeado 
para o exercício do cargo de Ouvidor da Secretária Municipal de Educação. 
Documentos juntados pelo denunciado, fl s. 14/21 - ID MP 15818834 - Pág. 3 ao ID MP 15818835 - Pág. 6, a ser destacado o 
Decreto de Nomeação, fl . 21 e a Lista de Vereadores, fl . 14. 
Àfl . 21 - ID MP 15835149 - Pág. 1, certidão do órgão auxiliar administrativo da PJ de Santaluz a atestar a inclusão do feito na 
planilha de controle interno. 
Àfl . 24 - ID MP 16641831 - Pág. 1, despacho ministerial a determinar, dentre outras providências (administrativas) a expedição 
de ofício aos órgãos municipais interessados. 
Às fl s. 25/26 - ID MP 16641935 - Pág. 01/02, Ofício nº 381/2023 ao Prefeito de Santaluz, com cópia à Secretária de Educação, 
ao Procurador Jurídico do Município, ao Presidente da Câmara de Vereadores e ao Procurador Jurídico da Câmara Municipal. 
Às fl s. 37/41 - ID MP 16801942 - Pág. 01/05, resposta da Procuradoria Geral do Município de Santaluz, a negar a ocorrência de 
nepotismo cruzado.
É o relatório. 
Da cuidadosa análise dos vertentes autos, verifi ca-se que o noticiante não colacionou provas da existência de nepotismo cruzado 
– entendido este como a prática de nomeações em reciprocidade entre as autoridades nomeantes. 
Nepotismo é o favorecimento dos vínculos de parentesco nas relações de trabalho ou emprego. Deve-se levar em conta o teor 
do enunciado vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal: 
A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi nidade, até o terceiro grau, inclusive, da au-
toridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefi a ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confi ança ou, ainda, de função gratifi cada na administração pública direta e indireta em 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal. (destacamos) 
A nomeação de fi lho de autoridade de outro órgão só viola a Constituição Federal caso se fi rme em troca de favores, estes devi-
damente demonstrados, o que não se encontra presente nos autos. 
Mostra-se completamente inviável inciar uma investigação, sem que sejam apontados os indícios mínimos de violação à lei, o 
que contraria a própria missão constitucional de exercer a função de forma positiva, célere e resolutiva. 
Por fi m, é necessário destacar que nada obsta que a Promotoria de Justiça de Santaluz seja novamente acionada se novas 
provas ou elementos de prova surgirem sobre eventual conduta irregular da Administração Pública municipal relacionada ao 
referido fato. 
Assim, ante todo o exposto, é forçoso concluir pelo arquivamento do feito, em razão de todos os argumentos acima expostos e 
notadamente em razão da inexistência de elementos que venham a legitimar o prosseguimento do presente expediente, ou a 
adoção de quaisquer outras medidas. 
Isto posto, este Órgão Ministerial promove o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, nos termos do artigos 4º, inciso III, 
da Resolução nº 174/2017, do CNMP e art. 15, inciso IV da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do MP/BA.
Dispensada a cientifi cação pessoal do noticiante sobre o arquivamento do procedimento em epígrafe em virtude do anonimato. 
Outrossim, publique-se o arquivamento no Diário Ofi cial da Justiça, para fi ns de publicidade, ante a impossibilidade de localiza-
ção do denunciante, fulcrado no art. 16 § 1º da Resolução nº 011/2022. 
Confi ro à presente decisão força de NOTIFICAÇÃO, visando à maior celeridade no cumprimento e atendimento às determina-
ções supra. 
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 16 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.380051/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribui-
ções constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c Reso-
lução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução 
nº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve instaurar o presente INQUÉRITO 
CIVIL relativo a: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta prática de improbidade administrativa consubstanciada na contratação direta, 
por inexigibilidade de licitação, quando viável a realização de procedimento licitatório, no tocante à contratação pela Prefei-
tura de Santaluz/BA, durante o exercício fi nanceiro de 2023, da Empresa A FÁBRICA DE SENTIMENTOS LTDA, CNPJ Nº 
12.830.291/0001-24, tendo por objeto a contratação da BANDA TOQUE DEZ para a prestação de serviço de apresentação 
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artística no Evento Santaluz Fest, no dia 22 de julho de 2023, pelo período de 02 (dois) meses e valor global de R$ 130.000,00 
(cento e trinta mil reais). 
INVESTIGADO: A apurar. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Lei nº 7.347/1985; art. 37, §5º, CF; Lei nº 8.666/1993, Lei nº 8.429/92 com alterações da Lei 
nº 14.230/2021, Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e Resolução 
23/2007 CNMP.
ORIGEM: Representação subscrita por Adalberto Andrade de Oliveira. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do Inquérito Civil.
De Salvador/BA para Santaluz-BA, 06 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/202

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.8433/2024
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público da Bahia, comunica a todos quantos possam interessar que foi prorrogado, por mais 90 (noventa) 
dias, o prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 269.9.8433/2004, instaurada para averiguar suposta prática de ato de 
improbidade administrativa consistente em supostas irregularidades praticadas, em tese, pelo então presidente da Câmara de 
Vereadores de Santaluz, Mário Sérgio Suzart de Matos, com suposta ocorrência de pagamentos antecipados, para a empresa 
ELOS GOLD SERVIÇOS E COMÉRCIO, CNPJ 18.817.467.0001-94, tendo em vista a imprescindibilidade da realização ou con-
clusão de diligências.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 23 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
(documento assinado eletronicamente) 
Promotora de Justiça Designada UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.18443/2024
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público da Bahia, comunica a todos quantos possam interessar que foi prorrogado, por mais 90 (noventa) 
dias, o prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 269.9.18443/2004, instaurada para averiguar supostas irregularidades e 
ilegalidades nas contratações realizadas pela Câmara Municipal de Santaluz no exercício fi nanceiro de 2023, tendo em vista a 
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 15 de fevereiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
(documento assinado eletronicamente) 
Promotora de Justiça Designada UAAF
Ato 0554/2020

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL nº 026/2024 – PESSOA COM DEFICIÊNCIA

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio deste 
Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar do dia 17/02/2024, 
do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.36001/2021, que tem por objeto acompanhar 
Política Pública para crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista no município de Candeias.

Candeias/BA, 26 de fevereiro de 2024.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça

EDITAL nº 027/2024 – URBANISMO

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio deste 
Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar do dia 17/02/2024, do 
INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o número 696.9.55660/2022, que tem por objeto apurar problemas de saneamento, 
pavimentação e iluminação pública na Rua Wanderlei de Araújo Pinho, Candeias/BA.

Candeias/BA, 26 de fevereiro de 2024.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça
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EDITAL nº 028/2024 – PESSOA COM DEFICIÊNCIA

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro art. 83, parágrafo único, 
da LC 11/96, artigo 10 da Resolução CNMP nº 23/2007, artigo 59 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022 e artigo 9º da Lei nº 
7.347/1985 vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, e a todos quanto possa interessar, comunicar 
o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.246369/2020, que teve 
como objeto Denúncia Disque Direitos Humanos Protocolo número 426543 sobre suposta situação de violência de “N.” contra a 
pessoa com defi ciência “I.”.

Candeias/BA, 26 de fevereiro de 2024.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça

EDITAL nº 029/2024 – PESSOA IDOSA

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro art. 83, parágrafo único, 
da LC 11/96, artigo 10 da Resolução CNMP nº 23/2007, artigo 59 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022 e artigo 9º da Lei nº 
7.347/1985 vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, e a todos quanto possa interessar, comunicar 
o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.121264/2023, que teve 
como objeto apurar notícia apresentada através da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH) - Disque 100, referente a 
possível situação de vulnerabilidade da pessoa idosa identifi cada como “C.”, em razão, por suposto, de conduta negligente de 
parente.

Candeias/BA, 26 de fevereiro de 2024.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça

EDITAL nº 030/2024 – MEIO AMBIENTE

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º, Inciso II, da Re-
solução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, 
comunicar a conversão da Notícia de Fato registrada no IDEA sob o número 003.9.133566/2023 em Inquérito Civil, tendo como 
objeto possível continuidade da prática de poluição sonora imputada a proprietário/possuidor de equipamento móvel (toldo) loca-
lizado na Rua Antônio Aníbal Fracasso, Bairro Nova Brasília, Candeias/BA.

Candeias/BA, 26 de fevereiro de 2024.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO AMARO-BA

A 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro-Ba vem comunicar (art. 10, §1º, da Res. 23/2017 e art. 44, §1º, da Res. CSMP 
11/2022), ao Sr. VALTERCIO SIMPLICIANO DA SILVA e a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 003.9.435120/2022, que trata da apuração de representação do TCM em face do Sr. Valtercio Simpliciano da Silva, en-
tão Presidente da Câmara Municipal de Saubara/BA, no exercício fi nanceiro de 2017, em razão da apuração de irregularidade 
nos processos de inexigibilidade de licitação, submetendo sua manifestação à homologação do Conselho Superior do Ministério 
Público, na forma do art. 44 e parágrafos da Res. CSMP n. 11/2022.

Santo Amaro-Ba, 26 de Fevereiro de 2024.

Rafael Macedo Coelho Luz Rocha 
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº: 291.0.164904/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça que subscreve o presente, em conformidade com 
o disposto no art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007 e art. 44, §1º da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos a quem possa interessar, inclusive 
para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, até a sessão do Conselho Superior do Ministério 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.518 - Disponibilização: terça-feira, 27 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 494

Público, em que será apreciado, que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil epigrafado, que tem como objeto 
apurar a ausência de placas indicativas de diversas ruas no Município de São Sebastião do Passé – BA.

São Sebastião do Passé/BA, 25 de fevereiro de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça

IDEA nº: 003.9.191409/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça que subscreve o presente, em conformidade com 
o disposto no art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007 e art. 44, §1º da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos a quem possa interessar, inclusive 
para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, até a sessão do Conselho Superior do Ministério 
Público, em que será apreciado, que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil epigrafado, que tem como objeto 
apuração dos fatos atinentes ao não acolhimento da demanda de parto de baixo risco das gestantes residentes no município de 
São Sebastião do Passé/BA, por parte do próprio município.

São Sebastião do Passé/BA, 25 de fevereiro de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº. 291.9.64130/2024 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através de sua representante  legal infra fi rmada, titular da 1ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de São Sebastião do Passé - BA, no uso de suas atribuições legais e institucionais, com fulcro nos artigos 
129, II e III, da Constituição Federal; artigo 26, I, 27, I, da lei n° 8.625/93; artigo 8°, parágrafo primeiro, da Lei n° 7.347/85, art. 
72, IV, 73, I, 77, § 1º da Lei Complementar Estadual 11/96, e art. 8o, III, da Res. CNMP n. 174/17, considerando os elementos 
constantes da Notícia de Fato autuada sob o IDEA referenciado, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, re-
lativo ao seguinte fato:  
Objeto: Acompanhamento da execução do Convênio 05/2018 e da identifi cação dos bairros do município, bem como, colocação 
de placas indicativas nas ruas do município. 
Representado(a): Município de São Sebastião do Passé e Secretaria Municipal Planejamento e Desenvolvimento Urbano.

São Sebastião do Passé/BA, 25 de fevereiro de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça 
IDEA Nº. 291.9.64406/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através de sua representante  legal infra fi rmada, titular da 1ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de São Sebastião do Passé - BA, no uso de suas atribuições legais e institucionais, com fulcro nos artigos 
129, II e III, da Constituição Federal; artigo 26, I, 27, I, da lei n° 8.625/93; artigo 8°, parágrafo primeiro, da Lei n° 7.347/85, art. 
72, IV, 73, I, 77, § 1º da Lei Complementar Estadual 11/96, e art. 8o, III, da Res. CNMP n. 174/17, considerando os elementos 
constantes da Notícia de Fato autuada sob o IDEA referenciado, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, re-
lativo ao seguinte fato:  
Objeto: Apuração do não acolhimento da demanda de parto de baixo risco das gestantes residentes no município de São Sebas-
tião do Passé/BA, por parte do próprio município, objeto do IC 003.9.191409/2017. 
Representado(a): Município de São Sebastião do Passé e Secretaria Municipal da Saúde.

São Sebastião do Passé/BA, 25 de fevereiro de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO  
EDITAL Nº 15/2024 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO  
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO IDEA Nº 709.9.269630/2023

 A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais e 
em atenção aos artigos 2º, §6º, da Resolução nº 023/2007 do CNMP e 26, §1º, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem, por meio deste, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de 
conclusão do Procedimento Preparatório IDEA nº 709.9.269630/2023, instaurado para apurar notícia de suposta fraude praticada 
na Carta Convite nº 001/2021 (Processo Administrativo nº 043/2021, Contrato nº 013/2021) da Câmara de Vereadores de Simões 
Filho, nos termos do despacho proferido nos autos principais. 

Simões Filho, 26 de fevereiro de 2024. 

Paola Roberta de Souza Estefam  
Promotora de Justiça
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 16/2024  
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 709.9.138279/2023  
Área: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamento nos artigos 1º, 2º, inciso II e §7º, da Resolução nº 023/2007 do CNMP, 22, 25, inciso II, 26, §2º, e 30 da Resolução 
nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e nos artigos 127 e 129, incisos III e 
VI, da Constituição Federal, vem, por meio deste edital, comunicar a instauração de INQUÉRITO CIVIL nº 709.9.138279/2023, 
conforme Portaria colacionada aos autos principais.

Data da instauração: 26 de fevereiro de 2024.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 17/2024 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 709.9.45761/2019 

A 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, por intermédio da Promotora de Justiça titular, no uso de suas atribuições legais, 
comunica a todos os interessados, inclusive, para efeito de eventual interposição de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO, 
com fulcro nos artigos 10 da Resolução nº 023/2007 do CNMP e 44 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, do Inquérito Civil IDEA nº 709.9.45761/2019, instaurado com a fi nalidade de apurar 
“contratação das empresas de propaganda da Prefeitura de Simões Filho nos anos de 2017/2018 e o gasto de verba pública 
com material publicitário e propaganda institucional, da Prefeitura de Simões Filho, nos anos de 2017 e 2018”, nos termos da 
promoção colacionada aos autos.

Simões Filho, 26 de fevereiro de 2024.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SIMÕES FILHO, no uso de atribuições legais, com fulcro no artigo 13 da 
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital comunicar aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o AR-
QUIVAMENTO do Procedimento Administrativo registrado sob o IDEA nº 709.9.308974/2021.

Simões Filho,  23 de fevereiro de 2024

Patricia dos Santos Ramos 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

 Notícia de Fato n. 708.9.14302/2024

A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de 
suas atribuições legais e com fulcro no art. 4, I, da Resolução 174/2017, c/c art. 15, II, da Resolução 11/2022 do Conselho Supe-
rior do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, a quem possa interessar, que a Notícia de Fato em epígrafe, a qual 
teve como objeto apurar suposto crime de maus-tratos praticado contra o idoso, Benedito Alves dos Santos, de 82 ANOS, instau-
rada a partir de notícia encaminhada pela Promotoria de Justiça de Jaguaré – MPES, foi fundamentadamente ARQUIVADA. No 
ensejo, nos termos dos art. 4, §1º, da Resolução 174, de 4 de julho de 2017, e art. 16, da Resolução 11, de 11 de abril de 2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, dá-se ciência de que “No caso de indeferimento 
ou arquivamento, o noticiante será cientifi cado da decisão, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, 
no prazo de 10 (dez) dias, já acompanhado das respectivas razões.”

Teixeira de Freitas, 23 de fevereiro de 2024. 

JOÃO BATISTA MADEIRO NETO
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 723.9.373417.2023 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itamaraju 

ASSUNTO: EDUCAÇÃO

Objetivo: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, III e VI, e artigo 196, todos da Constituição Federal, e artigo 
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73, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com fundamento no 
art. 26 da Lei 8.625/93 e no art. 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, art. 26 da Lei 8.625/93 e no art. 8º, inciso II, da 
Resolução CNMP nº 174/2017, com o escopo de acompanhar a situação do aluno D H P S. 

De Eunápolis/BA para Itamaraju/BA 19 de fevereiro de 2024.

CATHARINE RODRIGUES DE OLIVEIRA MATOS 
Promotora de Justiça em Substituição

PORTARIA Nº18/2024 DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL Nº003.9.393546/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que ao fi nal subscreve, no uso de suas atri-
buições constitucionais e legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 
11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 
do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
relativo ao seguinte fato:

OBJETO DO PROCEDIMENTO Apurar a ocorrência de queimadas frequentes no município de Mucuri
INTERESSADO Sociedade
ENQUADRAMENTO JURÍDICO Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei nº 9..605/98
ORIGEM Representação formulada perante o portal de atendimento ao cidadão do MPBA
Fica fi xado prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento administrativo.

Mucuri, 26 de fevereiro de 2024

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de Justiça

Edital 
IDEA nº 723.9.50961/2017

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.50961/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
IDEA nº 723.9.44792/2018 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.44792/2018.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA

Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
IDEA nº 723.9.27972/2020 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 18.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.27972/2020.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição
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Edital 
IDEA nº 723.9.213209/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 18.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.213209/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
IDEA nº 723.9.207802/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 18.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.207802/2017.
Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
IDEA nº 723.9.198363/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 18.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.198363/2017.
Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

PORTARIA 
IDEA Nº 723.9.64286/2019 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em substituição na 1ª Promotoria de 
Justiça de Itamaraju, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, II e III, da Constituição 
Federal; pelo art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93); e pelo art. 73, I, da Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Lei Complementar Estadual nº 11/96), COMUNICA a instauração do INQUÉRITO CIVIL 
nº 723.9.64286/2019, com o objetivo de Apurar suposta irregularidade na acumulação remunerada de cargos públicos Do Diretor 
do Hospital de Itamaraju e assistente social do Hospital Municipal de Eunápolis, ocupados pela servidora Adriana Santos Novais. 
De Salvador/BA para Itamaraju/BA, 21 de maio de 2021.

THELMA LEAL DE OLIVEIRA

Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato 0554/2020 

EDITAL Nº 010/2024

COMUNICAÇÃO DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.6136886.2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, em substituição na Promotoria de 
Justiça de Medeiros Neto, no uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, 
caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar que o 
procedimento em epígrafe foi convertido em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nesta data, com o objetivo de acompanhar 
os fatos relacionados à eventual situação de risco para crianças que frequentam a Escola Municipal Cristina Amarante Motta, no 
Município de Medeiros Neto, em razão da proximidade de um bar, conforme relatos acostados aos autos. 
Medeiros Neto, BA, 31 de Janeiro de 2023.

MOISÉS GUARNIERI DOS SANTOS
Promotor de Justiça em subsituição
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PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPARICA, por meio 
do Promotor de Justiça em substituição, Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, comunicar a todos 
quantos possa interessar que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO dos procedimentos extrajudiciais abaixo, tendo os interessa-
dos o período de 10 dias para apresentar recurso pelo e-mail: 1pj.itaparica@mpba.mp.br 

Notícia de Fato nº 648.9.42057/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Perda ou Modifi cação de Guarda 
Data: 23-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.39662/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Alimentos 
Data: 20-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.39696/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Fixação de Alimentos 
Data: 21-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.39732/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito do consumidor  
Data: 21-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.39718/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Alimentos 
Data: 23-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.487380/2023 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Abandono de Incapaz 
Data: 22-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.52708/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Alimentos 
Data: 22-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.52547/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Alimentos 
Data: 21-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 
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Notícia de Fato nº648.9.39761/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Fixação Alimentos 
Data: 23-02-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 
Itaparica, 26-02-2024 
Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 597.9.7633/2024. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Reso-
lução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 597.9.7633/2024, pelo período de até 90 
(noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários 
para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP. 
Valença, 26 de fevereiro de 2023. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 003.9.471130/2023. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução 
nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMU-
NICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 003.9.471130/2023, pelo período de até 90 
(noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários 
para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP. 
Valença, 26 de fevereiro de 2023. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 597.9.3517/2024. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Reso-
lução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 597.9.3517/2024, pelo período de até 90 
(noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários 
para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP. 
Valença, 26 de fevereiro de 2023. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VALENÇA-BA

EDITAL nº 01/2024

O Dr. Tarcísio Robslei França, Promotor de Justiça titular da 3ª Promotoria de Justiça de Valença-BA, no uso de suas atribuições 
legais, resolve converter em Procedimentos Administrativos as Notícias de Fatos abaixo relacionadas, visando apurar os fatos e 
colher subsídios ao exercício das atribuições inerentes às funções institucionais do Parquet.

Nº IDEA ÁREA OBJETO 

597.9.306810/2023 
CONTROLE 
EXTERNO 

Acompanhar/fi scalizar o cumprimento das re-
quisições ministeriais/notifi cações relati-
vas ao caso, no Município de Valença. 

597.9.256149/2023 
CONTROLE 
EXTERNO 

Apurar suposta morosidade da Autoridade Policial 
Valença/BA em relação ao BO nº 372649/2023. 

597.9.308369/2023 
CONTROLE 
EXTERNO 

Apurar suposta morosidade para a conclusão/re-
messa de Inquérito Policial requisitado à Autorida-
de Policial de Presidente Tancredo Neves/BA. 

 
Valença-BA, 23 de fevereiro de 2024.

TARCÍSIO ROBSLEI FRANÇA 
Promotor de Justiça
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ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VALENÇA-BA

EDITAL nº 02/2024
O Dr. Tarcísio Robslei França, Promotor de Justiça titular da 3ª Promotoria de Justiça de Valença-BA, vem, por meio deste edital, 
a todos quanto possa interessar, comunicar a prorrogação dos seguintes procedimentos ministeriais, por mais 01 (um) ano, tendo 
em vista a necessidade de uma maior averiguação dos fatos e juntada de provas:

Nº IDEA ÁREA OBJETO 

597.9.154235/2022 EDUCAÇÃO 
Notícia de número predominante de servidores contratados temporariamente so-
bre os concursados, inclusive com a existência de contratos prorrogados suces-
sivamente, no município de Valença. 

597.9.239397/2022 EDUCAÇÃO 
Promover as diligências que se afi gurarem necessárias, oportunamente, para 
acompanhamento/ fi scalização do cumprimento das requisições ministeriais/ no-
tifi cações relativas ao caso, em Valença. 

003.9.310934/2023 MEIO AMBIENTE 
Suposta prática de poluição sonora/perturbação do sossego por parte do Bar Pit 
Stop, localizado na Rua Duque de Caxias, s/nº, bairro Centro, em Valença/BA. 

597.9.179745/2023 SAÚDE 
Apurar suposta negativa/irregularidade do município de Valença relativa à dispo-
nibilização de transporte em veículo pequeno para paciente que faz tratamento 
oncológico em Salvador (TFD). 

 
Valença-BA, 23 de fevereiro de 2024.

TARCÍSIO ROBSLEI FRANÇA 
Promotor de Justiça

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VALENÇA-BA

EDITAL nº 03/2024

O Dr. Tarcísio Robslei França, Promotor de Justiça titular da 3ª Promotoria de Valença, no uso de suas atribuições legais, COMU-
NICA, para amplo conhecimento, o arquivamento dos procedimentos ministeriais abaixo relacionados:

Nº IDEA ÁREA OBJETO 

597.9.8215/2024 
CONTROLE 
EXTERNO 

Apurar suposta morosidade para a conclusão/re-
messa de Inquérito Policial requisitado à Autorida-
de Policial de Presidente Tancredo Neves/BA. 

597.9.349876/2023 
CONTROLE 
EXTERNO 

Apurar suposta inércia da Polícia Civil na investigação 
de fatos envolvendo familiar, no Município de Valença. 

597.9.227015/2023 
CONTROLE 
EXTERNO 

Apurar suposta morosidade para a conclu-
são/remessa de Inquérito Policial requisita-
do à Autoridade Policial de Valença/BA. 

 
Valença-BA, 23 de fevereiro de 2024.

TARCÍSIO ROBSLEI FRANÇA 
Promotor de Justiça

Edital - 020/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.276472/2021, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 26 de fevereiro de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 021/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.439675/2023, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 26 de fevereiro de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça. 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.518 - Disponibilização: terça-feira, 27 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 501

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA.
IDEA Nº: 644.9.465187/2023
Objeto: Direito à saúde- Cirurgia.
Interessado: JOÃO ARAÚJO DOS REIS.
Data de Instauração: 05 de fevereiro de 2024.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA.
IDEA Nº: 644.9.419541/2023
Objeto: Direito à Educação- Estabelecimento de Ensino.
Interessada: IONE MACEDO NERY.
Data de Instauração: 05 de fevereiro de 2024.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA.
IDEA Nº: 003.9.466057/2023
Objeto: Direito à Saúde- Atendimento Médico.
Interessado: Evandro Ribeiro dos Santos.
Data de Instauração: 05 de fevereiro de 2024.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA.
IDEA Nº: 003.9.444799/2023
Objeto: Direito à Saúde- Combate a endemias.
Interessado: ERIVELTON BATISTA SILVA.
Data de Instauração: 17 de fevereiro de 2024. 


